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---------------------- MANDATO 2017-2021 ------------------------- 

----------------------- 
DÉCIMA QUARTA  

SESSÃO ORDINÁRIA 
------------------------- 

----------------------- ATA Nº21 ------------------------- 

Aos dezassete dias do mês de dezembro de dois mil e vinte, pelas vinte horas e 

quinze minutos, reuniu a Assembleia de Freguesia da Penha de França, por 

videoconferência, em Sessão Ordinária, sob a presidência de Maria Luísa Rodrigues das 

Neves Vicente Mendes, coadjuvada pelo Primeiro Secretário, Nuno José Simões 

Carvalho, e pela Segunda Secretária em exercício, Elsa Maria Noura do Sacramento. --- 

Estiveram presentes, para além dos já mencionados, os seguintes Membros da 

Assembleia de Freguesia: -------------------------------------------------------------------------- 

Pelo Partido Socialista: ----------------------------------------------------------------------- 

José de Carvalho Ferreira, Maria Luiza Correia Valente, Paulo Manuel da Costa 

Amaral Prazeres Pais, Dina Esmeralda Gomes do Monte, Filipe Daniel Batista da 

Cunha e Rui Rodrigues Branco; ----------------------------------------------------------------- 

Pelo Partido Social Democrata: ------------------------------------------------------------- 

Afonso Miguel Silveira Machado Pereira Costa, Maria de Lourdes Dionísio Duarte 

Borges e Jorge Manuel Fernandes Duarte das Neves; ---------------------------------------- 

Pelo Partido Comunista Português: ------------------------------------------------------- 

Daniel Alexandre Machado de Oliveira, Anabela de Oliveira Vogado e Carlos 

Alberto Marques Tibúrcio; ----------------------------------------------------------------------- 

Pelo Bloco de Esquerda: ---------------------------------------------------------------------- 

Rui Emanuel Antunes de Seixas e Fernando Pereira Esteves; ---------------------------- 

Pelo Partido do Centro Democrático Social/Partido Popular: ----------------------- 

Pedro Raul Pires Dias de Calheiros Cardoso; ----------------------------------------------- 

Pelo Pessoas-Animais-Natureza: ----------------------------------------------------------- 

Maria da Conceição de Souza Sobrinho; ---------------------------------------------------- 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Senhora Presidente da Mesa da Assembleia saudou todos os presentes e pediu a 

compreensão de todos os Membros para qualquer percalço que pudesse surgir, visto ser 
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a primeira Sessão realizada por videoconferência. De seguida informou sobre os 

pedidos de suspensão e sobre as substituições que iriam ter lugar. --------------------------- 

Indicou que na Ordem de Trabalhos constavam 5 Pontos, e propôs, na sequência da 

reunião da Comissão Permanente de Líderes, o adiamento dos Pontos nº3 – Informação 

Escrita e Financeira da Presidente da Junta de Freguesia - e nº5 – Proposta nº54/2020 - 

para uma Sessão Extraordinária a realizar na primeira semana de fevereiro de 2021. ----- 

Informou que, por decisão da Mesa, no Ponto 1 (Atas) e no Ponto 2 (Moções, 

Recomendações, Saudações e Voto de Pesar) as votações seriam por Partido, 

transmitida pelo seu Líder. Relativamente à Proposta nº52/2000 – Plano e o Orçamento 

para 2021 – ambos os documentos seriam votados nominalmente.  ------------------------- 

O Deputado Daniel Oliveira, do PCP, saudou os presentes, e solicitou que fosse dada 

alguma atenção às ferramentas da aplicação. Propôs que a Sessão fosse adiada, tal como 

já o tinha feito na reunião da Comissão Permanente de Líderes, por achar que não se 

encontravam em condições para debater e votar o Plano e o Orçamento da Junta de 

Freguesia para 2021, dada a falta da Informação Financeira da Presidente da Junta de 

Freguesia, documentação essencial para poder haver uma concordância ou discordância 

consciente em relação às propostas para 2021, sendo ainda mais grave o Executivo não 

ter consultado as Forças Políticas para a participação daquele documento, violando 

claramente a Lei que previa o Estatuto do Direito de Oposição, ferindo a legitimidade 

do Ponto que iria ser discutido. Perante aquelas razões, o PCP propunha adiar a 

realização daquela Sessão Ordinária para uma outra data, assim que a Junta de 

Freguesia estivesse em condições de apresentar toda a documentação. [Intervenção com 

corte de som] ----------------------------------------------------------------------------------------- 

O Deputado Afonso Pereira Costa, do PSD, saudou os presentes e todos os 

espectadores do Youtube, e indicou que a Senhora Presidente não tinha indicado a razão 

de todos aqueles problemas, interpelando a Mesa para que desse uma explicação para a 

não participação do público, para a falta da documentação e para a necessidade de 

realização de uma Sessão Extraordinária. -------------------------------------------------------- 

Referiu que, tal como indicado pelo eleito do PCP, parecia que a não participação do 

público tinha provocado, na Junta de Freguesia, uma massiva resposta a todas as 
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questões colocadas pelos munícipes, sendo sinal de que a Junta tinha começado a 

trabalhar, nem que fosse apenas para dar resposta aos munícipes. --------------------------- 

Indicou que na opinião do PSD deveria ser discutido o Período Antes da Ordem do 

Dia, o Orçamento e o Plano e não arrancar o próximo ano sem terem um Orçamento e 

um Plano aprovado, uma vez que se estava num momento de pandemia e a meio de um 

Estado de Emergência, devendo a Junta funcionar com toda a normalidade e sem entrar 

em duodécimos no início do ano, e tendo em conta o que tinha acontecido e tendo em 

conta a atividade da Junta, não estava a ver a Junta ficar paralisada até março, devendo 

apenas ter a Informação Escrita, segundo a Junta, apenas em fevereiro. -------------------- 

Segundo o exposto, o PSD era a favor da discussão do Plano e do Orçamento, 

despachando, também o PAOD. ------------------------------------------------------------------- 

A Senhora Presidente da Mesa da Assembleia recordou que na reunião da 

Comissão de Líderes realizada em novembro, onde a Junta também estava representada, 

tinha sido decidido os moldes em aquela Sessão ia ser realizada, tendo havido a 

concordância unanime de que não iria haver a participação do público tendo em conta 

que seria a primeira Sessão online e tendo em conta todas as questões técnicas que 

pudessem surgir. Aquela decisão tinha sido uma deliberação de todos os Líderes de 

Bancada bem como da própria Junta. Indicou que na Sessão Extraordinária que se iria 

realizar em fevereiro teria a participação do público. ------------------------------------------ 

O Deputado Afonso Pereira Costa, do PSD, indicou que a decisão tinha sido 

unanime na medida em que tinha sido fornecida a informação de que a Junta não 

garantia as condições técnicas para a participação do público, tendo sido decidido, 

também, a realização daquela Sessão Ordinária, dada a urgência da aprovação do Plano 

e do Orçamento, e de realizar uma Sessão Extraordinária, assim que a Junta desse 

condições, para continuar a discussão dos restantes Pontos da Ordem de Trabalhos. ----- 

Indicou que nos muitos emails que tinha recebido da Junta naquele dia constava a 

informação de que não a Informação Escrita não estava pronta uma vez que tinha 

havido um ataque informático e que toda a informação relacionada com a execução 

orçamental de 2020 tinha desaparecido, o que tinha uma certa gravidade. ------------------ 

Referiu que o PSD era da opinião de que os Membros da Assembleia deviam ser 

informados, e não apenas os Líderes, de que a Junta não tinha apenas problemas 
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técnicos, mas também estava suscetível a ataques informáticos, ou cibernéticos, como 

estavam muitas outras, sem que tivesse investido na sua segurança, sendo a primeira vez 

que ouvia dizer que uma Junta tinha sofrido um tal ataque e que, curiosamente, só tinha 

desaparecido tudo o que era execução orçamental de 2020. ----------------------------------- 

Solicitava que a Senhora Presidente confirmasse aquela informação, tendo sido 

tomadas como boas as palavras da Junta de Freguesia, levando à deliberação de não 

participação do público naquela Sessão, sendo a decisão coletiva tendo em conta a 

informação que tinha sido dada. ------------------------------------------------------------------- 

O Deputado Rui Seixas, do BE, saudou os presentes e os espectadores do Youtube, e 

acrescentou ao já indicado pelo PSD que todas as Forças Políticas tinham reiterado a 

sua preocupação relativamente à participação do público, defendendo a sua expressão, 

tendo sido decidido que as questões fossem endereçadas à Mesa da Assembleia de 

forma a serem encaminhadas ao Executivo, uma vez que, tal como também indicado 

pelo PSD, estavam a meio de uma pandemia e deviam de zelar pela saúde pública, mas 

uma vez a Sessão tinha passado de presencial para virtual, não compreendia o porquê de 

não ter sido possível a participação do público, de forma ordenada, havendo os meios e 

o software indicados para tal. ---------------------------------------------------------------------- 

 Reiterou a preocupação sobre a falta de documentação para poder ser feita uma 

avaliação ao Orçamento e às Grandes Opções do Plano. -------------------------------------- 

Reiterou, também, a preocupação já levantada sobre a forma seletiva do ataque 

informático, visando apenas os dados financeiros, uma vez que haviam sistemas de 

backup online, constatando que apenas depois da casa arrombada é que as trancas 

estavam a ser colocadas à porta. ------------------------------------------------------------------- 

Lamentou, também, que só apenas em dezembro é que a Assembleia de Freguesia 

tinha tido conhecimento sobre um ataque informático ocorrido em outubro. --------------- 

Indicou que o BE também defendia o adiamento da Sessão Ordinária para uma data 

futura, levantando a preocupação sobre a falta de segurança dos dados financeiros e 

pessoais constantes naquela mesma base de dados. -------------------------------------------- 

A Senhora Presidente da Junta de Freguesia, Sofia Oliveira Dias, saudou a Mesa e 

indicou que pretendia dar um esclarecimento sobre algumas questões. --------------------- 
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A primeira dizia respeito em relação à posição manifestada pela Junta de Freguesia 

na Comissão de Líderes, relativamente a uma primeira Sessão online, sem público, tinha 

a ver com aquelas pequenas dificuldades técnicas que todos estavam a experimentar e 

que se queriam evitar aquando da participação do público. Naquele sentido, tinha 

parecido avisado, e estando já num sistema em que as Sessões presenciais se estavam a 

realizar sem a participação do público, recebendo as questões dos munícipes por escrito 

e respondendo às mesmas pela mesma via. Indicou que tinha sido por uma questão de 

prudência, mais do que uma questão técnica, que o Executivo tinha defendido a não 

participação do público naquela Sessão, tendo dado as respostas a todos os munícipes 

por escrito. -------------------------------------------------------------------------------------------- 

A segunda dizia respeito ao ataque informático. Indicou que o mesmo tinha ocorrido 

em outubro e tinha sido feita queixa à Polícia Judiciária no mesmo dia. Referiu que só 

podia ter dado nota do mesmo após a emissão da devida certidão confirmativa da PJ, 

coisa que só tinha acontecido em dezembro. Indicou que o Executivo entendeu que seria 

melhor evitar os achismos e aguardar pela confirmação técnica, indicando que a 

investigação ainda estava a decorrer, pelo que não seria objeto de discussão pública. 

Esclareceu que, de alguma forma, tinha entrado software malicioso através de um 

esquema de phishing, tendo esse mesmo software malicioso danificado apenas uma 

parte da informação financeira de 2020, não tendo sido colocada em causa a segurança 

de outros dados. Indicou que a informação continuava lá, mas que estava inacessível, 

tendo a Junta de Freguesia contactado uma das melhores empresas em Portugal para 

tentar fazer a recuperação, mas não tinha sido possível. Referiu, de acordo com a 

explicação da PJ, que quando os criminosos tinham desistido após terem percebido de 

que se tratava de uma Junta de Freguesia. Indicou que o que estava a acontecer, 

entretanto, era que os trabalhadores, mesmo fora do seu horário, estavam a inserir toda a 

informação perdida, estando a mesma já quase completa. Referiu que a Informação 

Escrita estava feita, mas que apenas não tinham a Informação Financeira para a 

acompanhar. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

Esclareceu que, e o que tinha sido o entendimento com a Mesa, tratando-se de uma 

continuação do que já vinha a acontecer, não haveria a participação do público naquela 

Sessão de forma a poder haver uma habituação àquela ferramenta, podendo o público 
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participar na Sessão Extraordinária, e relembrou que, tal como indicado pelo BE, a 

situação sanitária tinha piorado, não fazendo sentido reunir presencialmente, e indicou 

que o acesso às escolas estava vedado,  não parecendo bem entrar uma quantidade 

significativa de pessoas na Escola quando o acesso estava vedado aos encarregados de 

educação, e não fazia sentido estar a colocar em risco todas as pessoas envolvidas no 

processo para realizar presencialmente uma reunião que podia ser realizada online. ------ 

Aconselhou à exploração ao máximo da ferramenta em utilização, em vez de se 

estarem a autoflagelar e a martirizar, de forma a terem a certeza que na próxima Sessão, 

quando houver a participação do público, todos os mecanismos estavam a funcionar 

bem. --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Deputado Pedro Cardoso, do CDS/PP, saudou os presentes, e referiu que, segundo 

informações obtidas na reunião da Comissão de Líderes, na véspera, a informação 

perdida iria ainda demorar algum tempo a ser recuperada, tendo ali sido indicado que 

estava quase concluída, o que causava alguma confusão ao CDS. --------------------------- 

Indicou que, conforme explicado na reunião da Comissão de Líderes, e em bom 

rigor, o CDS subscrevia a proposta do PCP, porem a solução mais prudente tinha sido a 

solução encontrada, passando os restante Pontos da Ordem de Trabalhos para a reunião 

do dia 5 de fevereiro, de forma a poder dar à Junta as ferramentas, validando, ou não, as 

Opções do Plano e o Orçamento. ------------------------------------------------------------------ 

Naquele sentido, a posição do CDS/PP era a favor da continuidade dos Trabalho, de 

acordo com o combinado na véspera na reunião da CPL. ------------------------------------- 

O Deputado Afonso Pereira Costa, reiterou a posição do PSD, que defendia a 

continuidade dos trabalhos, e posterior discussão dos restantes Pontos da Ordem de 

Trabalhos. -------------------------------------------------------------------------------------------- 

Pretendia, no entanto, deixar uma questão, um tanto ou quanto preocupante, e que 

dizia respeito à contradição de informações prestadas. Referiu que a Senhora Presidente 

podia perfeitamente delegar a sua representatividade num Vogal do Executivo, mas as 

informações que a Senhora Presidente tinha prestado ali eram diferentes das prestadas 

pelo Vogal, nomeadamente sobre a recuperação da informação, sobre a falta de 

condições e sobre a responsabilidade da decisão de não participação do público, 



 
 

Página 7 de 43 

  

devendo a Senhora Presidente passar a estar presente nas reuniões ou delegar a sua 

representatividade em alguém que desse as respostas corretamente. ------------------------- 

Indicou que aquela era uma Sessão Ordinária da Assembleia de Freguesia efetiva, e 

não uma sessão experimental, onde se iriam debater os documentos mais importantes da 

Junta de Freguesia, com uma responsabilidade tremenda sobre o próximo ano, e não se 

compreendia que tivessem tido informações erradas o que os faria decidir de forma 

errada, e depois ainda dizerem que tinha sido unanime e que a culpa era da Mesa, uma 

vez que a culpa era do Executivo, e em última instância da Senhora Presidente, que ou 

tomava medidas ou assumia as suas culpas e responsabilidades. ----------------------------- 

O Deputado José Ferreira, do PS, saudou os presentes e indicou que pretendia 

manifestar a posição do PS, tomada também na véspera, de dar continuidade aos 

trabalhos e passar os Pontos indicados para a Sessão Extraordinária já com público. ----- 

A Deputada Conceição Sobrinho, do PAN, saudou os presentes e reiterou o decidido 

na véspera, no entanto, reconhecia e concordava com o que tinha sido indicado pelo 

Deputado do PCP, uma vez que as dificuldades técnicas verificadas dificultavam a 

capacidade de decisão das Forças Políticas, uma vez que não tinham toda a informação 

para analisar o Orçamento e o Plano para o próximo ano, mas não votarem aqueles 

documentos não era de todo razoável, uma vez que o Orçamento era necessário para dar 

continuidade aos serviços, mas que perante aquele impasse, o PAN era a favor da 

continuação da reunião, mesmo que fosse uma votação às escuras perante a falta de 

informação corretas. -------------------------------------------------------------------------------- 

A Senhora Presidente da Junta de Freguesia, Sofia Oliveira Dias, indicou que por 

lapso não tinha referido a resposta ao morador, resposta essa em que o Executivo não se 

revia nem se sentia confortável, assumindo ela a responsabilidade de todas as respostas 

que eram dadas pela Junta. ------------------------------------------------------------------------- 

Reiterou que não se tratavam de questões técnicas, mas que a prudência mandava 

experimentar primeiro uma ferramenta para poder realizar uma segunda Sessão mais 

habilitados e experimentados. --------------------------------------------------------------------- 

Naquele ponto de vista apresentava um pedido de desculpas à Assembleia, na pessoa 

da Senhora Presidente da Mesa, tendo-o já apresentado telefonicamente, e tendo 
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dirigido um pedido de desculpas por escrito à Assembleia, esperando que ficasse sanado 

aquele mal-entendido. ------------------------------------------------------------------------------ 

Relativamente à recuperação dos dados contabilísticos, indicou que não havia 

qualquer contradição, uma vez que os mesmos estava a ser ultimados, e que só depois 

disso é que as contas podiam ser feitas e os documentos financeiros ultimados. ----------- 

Agradeceu às Forças Partidárias que acompanhavam o Executivo no entendimento 

de que aquele Orçamento era importante, dada a situação em que se vivia, estado o 

Executivo a apoiar 641 agregados familiares, englobando mais de mil pessoas, sendo 

que muitas delas não estavam recenseadas na Freguesia, e seria catastrófico se o ano 

começasse com duodécimos, estando previsto a Junta dar cerca de 700 cabazes de natal, 

bastantes mais do que no ano anterior, e seria um grave prejuízo para os moradores da 

Freguesia que a Junta não conseguisse começar o ano como habitualmente. --------------- 

Naquele sentido, apelava à boa compreensão e espírito solidário das Forças 

Partidárias presentes, no sentido de quão importante era a votação do Orçamento 

naquela Sessão Ordinária. -------------------------------------------------------------------------- 

O Deputado Daniel Oliveira, do PCP, indicou que, relativamente àquela discussão, o 

PCP iria manter a sua opinião, compreendendo a posição das várias Forças e da Senhora 

Presidente, mas a Democracia tinha de se habituar a viver com um Orçamento não 

aprovado, havendo vários mecanismos económicos para lidar com a situação, confiando 

na opinião do Executivo de que o Orçamento para 2020 ainda era bom e válido, mesmo 

para 2021. -------------------------------------------------------------------------------------------- 

Indicou que compreendia a urgência e todas as preocupações demonstradas, mas não 

compreendia a menorização da Assembleia de Freguesia, em primeira instância pelo 

Executivo, e às vezes um pouco pelos seus próprios Membros, uma vez que todos 

concordavam que não haviam grandes condições para discutir fosse o que fosse, tendo o 

Executivo acordado para a necessidade de prestar contas à Assembleia de Freguesia 

após a reunião da véspera, o que causava alguma preocupação ao PCP, preocupando-se 

também com as necessidades prementes e urgentes que a Junta tinha naquele momento, 

mas também lhes preocupava que, enquanto Membros do Órgão Democrático de maior 

participação popular, não tivessem sido respeitados ao ponto de não terem sido 
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informados nem auscultados, mas que como estavam quase no fim do ano tinham 

urgência na aprovação do documento. ------------------------------------------------------------ 

Reiterou a compreensão do PCP nas preocupações que a Senhora Presidente tinha, 

mas o PCP valorizava, por demais, aquele papel que lhes competia e que lhes tinha sido 

dado por mantado popular, tendo pena por não considerar que a Assembleia tivesse sido 

respeitada em todo aquele processo, mas em última instância a Democracia tinha de 

funcionar e os Órgãos existiam para cumprir os seus papéis, tentando o PCP lutar para 

que aquela Assembleia o pudesse fazer de forma condigna, informada e esclarecida face 

ao que iam votar. ------------------------------------------------------------------------------------ 

O Deputado Afonso Pereira Costa, do PSD, indicou que a Assembleia tinha a 

informação necessária para aprovar o Orçamento e o Plano, podendo, no entanto, e com 

toda a razão, o PCP indicar que não tinha sido aplicado o Estatuto de Oposição, uma vez 

que nenhum dos Partidos tinha sido ouvido, conforme patente na Lei, mas a informação 

estava presente, sentindo-se o PSD em condições de votar aqueles documentos, e uma 

vez que se encontravam numa altura de Estado de Emergências, e todas as instituições 

do Estado deviam de estar a funcionar em toda a sua plenitude de forma a poderem 

acudir aos mais necessitados, tal como indicado pela Senhora Presidente, tendo o Fundo 

de Emergência Social sido criado sob Proposta do PSD na Assembleia Municipal já no 

mandato anterior, compreendendo o PSD a necessidade de discutir aquele Orçamento 

naquela Sessão. -------------------------------------------------------------------------------------- 

Sugeriu à Mesa a votação das duas propostas como alternativas. ------------------------- 

Relativamente à Informação Financeira, indicou que não estavam em condições de 

debater, uma vez que careciam de informações, e quando a tivesse seria referente ao 

último trimestre de 2020 e já estaria desatualizada, mas ao menos seria dada voz ao 

público. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

Indicou que o PSD se congratulava, sendo ele próprio defensor da Democracia 

Representativa, e tendo os Legisladores criado a possibilidade de intervenção dos 

munícipes naquelas reuniões uma vez que as Autarquias eram os Órgãos do Estado mais 

próximos das populações e que devia de auscultar a população com mais vigor, e 

naquele sentido o PSD ficava bastante contente por ter havido uma aceleração nas 

respostas aos munícipes, vendo a Democracia digital a pressionar a Democracia 
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Representativa tradicional, devendo o Executivo começar a responder aos munícipes 

uma vez que era para eles que trabalhavam e era pelos munícipes que ali estavam. ------- 

A Senhora Presidente da Mesa da Assembleia colocou as duas propostas à Votação 

da Assembleia de Freguesia, tendo sido o resultado o seguinte. ------------------------------ 

 PS PSD PCP BE CDS/PP PAN 

Proposta da Mesa X X - - X X 

Proposta do PCP - - X X - - 

Foi aprovada, por maioria, a continuação da Sessão Ordinária, segundo a proposta da 

Mesa da Assembleia. Os Pontos nº3 e nº5 da Ordem de Trabalhos foram adiados para a 

7ª Sessão Extraordinária a realizar no início de 2021. ------------------------------------------ 

--------------------------- PONTO NÚMERO UM --------------------------- 

Ata nº20 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Senhora Presidente da Mesa da Assembleia indicou que a votação seria nominal 

e chamou individualmente cada um dos Membros presentes na 13ª Sessão Ordinária 

para indicarem o seu voto. ------------------------------------------------------------------------- 

A Ata nº20, da 13ª Sessão Ordinária, de 25 de setembro de 2020, obteve a seguinte 

votação: ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

 PS PSD PCP BE  CDS/PP PAN 

Votos a favor 5 3 3 1 1 1 

Votos contra - - - - - - 

Abstenção - - - - - - 

A Ata nº20 foi aprovada por unanimidade dos Membros presentes na mesma ------ 

O Deputado Fernando Esteves, do BE, não participou na votação por questões 

técnicas. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

--------------------------- PONTO NÚMERO DOIS --------------------------- 

Período antes da Ordem do Dia 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Senhora Presidente da Mesa da Assembleia indicou quais os documentos que 

tinham sido apresentados para quele Ponto, quais os assuntos e que Força Política os 

tinha apresentado. ----------------------------------------------------------------------------------- 
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O Deputado Afonso Pereira Costa, do PSD, indicou que o PSD se tinha 

disponibilizado para trazer algumas das perguntas da população para as colocar ao 

Executivo, uma vez que o público não ia participar, sabendo que, no entanto, a Junta já 

tinha dado resposta a algumas das questões. ----------------------------------------------------- 

Indicou que a munícipe Leonor Ferreira tinha colocado questões sobre as obras na 

Rua Jacinto Nunes e sobre a supressão de lugares de estacionamento, pretendendo saber 

quantos lugares iriam ser suprimidos, se a Junta estava em articulação com a EMEL, ou 

com a CML, para que fossem repostos, nas imediações, alguns daqueles lugares 

perdidos e se no parque previsto para a Praça Paiva Couceiro estava prevista alguma 

cota ou tarifa especial para residentes. ----------------------------------------------------------- 

Indicou que o munícipe Carlos Fonseca, um conhecido taxista da zona da Paiva 

Couceiro, mais conhecido por “Matateu”, tinha colocado a questão da colocação de 

sanitários públicos na zona da Praça Paiva Couceiro, uma vez que, a partir de certa hora 

já não tinham onde de dirigir. ---------------------------------------------------------------------- 

Referiu, sobre aquele assunto, que desde o início do processo de reabilitação da 

Praça Paiva Couceiro, iniciado no final do Mandato de 2005-2009 e terminado no 

mandato subsequente, que estava prevista a construção de um parque infantil e de uma 

casa de banho pública. Questionou quando seria construída uma casa de banho pública 

numa zona com bastantes taxistas, com bastantes pessoas a apanharem transportes 

públicos, e numa altura de pandemia onde os cafés estavam todos fechados. Questionou 

para quando a finalização do projeto que previsto para aquela zona e que ele tinha tido a 

gentileza de ajudar o Arquiteto Castro a fazer. -------------------------------------------------- 

Indicou que o munícipe Peter England tinha referido que no estacionamento da 

Parada do Alto de São João a iluminação não estava a funcionar. --------------------------- 

Indicou que a munícipe Paula Fernandes lamentava que o Bairro Horizonte tivesse 

caído no esquecido, havendo falta de lavagem dos passeios, os caixotes do lixo estavam 

velhos e sujos, haviam buracos no chão, faltava iluminação, havia pragas de ratos e 

estacionamento abusivo na rua principal, impossibilitando a circulação de moradores, 

ambulâncias e bombeiros. -------------------------------------------------------------------------- 

Indicou que o munícipe Henrique Alexandre Oliveira tinha questionado sobre a 

existência de uma proposta para lidar com a acumulação de lixo em volta dos ecopontos 
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na zona da Martins Sarmento e Travessa do Calado, e se havia alguma proposta para 

uma futura estação do GIRA. ---------------------------------------------------------------------- 

Indicou que o munícipe Bruno Gonçalves tinha colocado uma questão já antiga e que 

dizia respeito à abertura de um gabinete da GEBALIS no Bairro de Santo António (Av. 

Mouzinho de Albuquerque), e pretendia que o Executivo cumprisse a promessa de 

construção de um campo de futebol naquela zona. --------------------------------------------- 

Indicou que o munícipe José Antunes tinha questionado a razão de não poder intervir 

na Assembleia, uma vez que as limitações tecnológicas não faziam sentido. --------------- 

Indicou que o Grupo de Moradores de São João tinha levantado questões sobre o 

estacionamento, mas mesmo podendo a Senhora Presidente já ter dado resposta iria 

referi-las na mesma. Referiu que o Grupo tinha entregue propostas de criação de bolsas 

de estacionamento, em reunião com a Presidente e o Vogal Maycon Santos, tendo-lhes 

sido dito que algumas delas entrariam no caderno de encargos para 2021. Pretendia 

saber se iriam entrar, quando e quais tinham sido as propostas aceites. Pretendiam, 

também, ter acesso ao Parecer da Junta de Freguesia que tinha dado luz verde à EMEL 

para avançar nas zonas 19A a 19F, e como é que essa luz verde tinha sido dada sem que 

fosse público o estudo daquela mesma consulta pública. Indicou que o Grupo ainda 

aguardava o Parecer da 8ª Comissão de Mobilidade da AML, relativo à apresentação da 

defesa da Petição 15/2020, entregue pelo Grupo, e não entendiam como é que a Junta 

tinha passado por cima do Parecer da AML e dado luz verde ao avanço da EMEL. ------ 

O Grupo tinha também questionado sobre o estacionamento na Parada do Alto de 

São João e quais as alternativas que iriam ser criadas uma vez que o projeto de 

requalificação iria fazer desaparecer bastantes lugares de estacionamento. 

Questionaram, também, qual a capacidade de lugares do parque que ia ser construído 

por baixo da gasolineira na Praça Paiva Couceiro, pela EMPARK, e se o mesmo ia ser 

para os moradores e quais os valores que iam ser praticados. Sobre os parques na Av. 

Mouzinho de Albuquerque e na Rua António Gonçalves, que ficavam a mais de 1,5km 

da zona de São João, não serviam para a população, tal como já tinham indicado à 

Junta, e tendo em conta a futura pintura de riscas amarelas em algumas ruas da zona, 

nomeadamente na Rua Paio Peres Correia, quais eram as soluções concretas 

encontradas para os moradores quanto a capacidades, tendo apenas obtido a indicação 
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do Vogal Maycon Santos de que a Junta iria pressionar a CML para a criação de bolsas 

de estacionamento perto da Av. Afonso III, e qual a razão para a criação de zonas 

tarifadas na zona de São João quando a mesma era maioritariamente residencial. --------- 

Referiu que o Grupo aguardava a visualização do estudo referente ao projeto de 

estacionamento para a Rua Nelson de Barros e Av. Afonso III. ------------------------------ 

O Grupo referiu-se também à promessa de que a gestão da sinalização vertical de 

cargas e descargas iria permitir aos moradores estacionarem naqueles lugares, evitando 

que os mesmos tivessem uma duração útil de 24h, quando as cargas e descargas eram 

feitas, maioritariamente, na parte da manhã. ---------------------------------------------------- 

Questionaram se, uma vez que ainda iam ser avaliadas todas as propostas, se podiam 

esperar que a EMEL avançasse com uma solução para o estacionamento na zona de São 

João. --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Relativamente à EMEL, e tendo em conta todas aquelas questões, solicitou que a 

Senhora Presidente confirmasse que a EMEL só entrava na Freguesia a pedido da Junta 

de Freguesia, tendo aquele assunto sido tema de debate nas últimas eleições, tendo o 

PSD uma visão totalmente diferente da do atual Executivo. ---------------------------------- 

Continuou com as questões do Grupo de Moradores, indicando que, relativamente ao 

terreno privado na Calçada das Lajes, e apesar de a Junta argumentar que o mesmo era 

privado, esforços podiam ser realizados pela Junta de Freguesia de forma a avançar para 

um aluguer de longa duração daquele terreno para a implementação de um parque de 

estacionamento. -------------------------------------------------------------------------------------- 

E por fim, questionaram para quando estava a possibilidade de haver participação do 

público naquelas reuniões. ------------------------------------------------------------------------- 

Solicitou, sobre a forma de um Requerimento oral, que fossem facultadas ao PSD as 

Atas das reuniões públicas do Executivo. -------------------------------------------------------- 

Indicou que o munícipe João Biscainho, relativamente à requalificação da Rua 

Jacinto Nunes, qual era a justificação para a perda de tantos lugares de estacionamento e 

qual sentido de haver bocas de acesso com tão grande dimensão, retirando lugares de 

estacionamento, e quantas passadeiras irão haver na rua. Questionou, também, quais os 

preços do estacionamento da Praça Paiva Couceiro. ------------------------------------------- 
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A Senhora Presidente da Mesa da Assembleia informou que o PSD já tinha 

esgotado o seu tempo de intervenção. ------------------------------------------------------------ 

O Deputado Afonso Pereira Costa, do PSD, indicou que iria terminar a sua 

intervenção, referindo que tinha muitas questões para colocar, e que iria utilizar o tempo 

do Ponto do Orçamento para continuar a questionar a Junta. Esclareceu que o PSD 

achava mais importante dar voz a quem não podia participar naquela Sessão, uma vez 

que a opinião do PSD sobre o Orçamento e sobre o Plano já vinha a ser dada ao longo 

do tempo. --------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Deputado Rui Seixas, do BE, referiu que pretendia dar uma breve nota sobre a 

Saudação apresentada, uma situação premente e falada frequentemente, sendo a 

violência doméstica e a violência contra as mulheres uma situação ainda por demais 

propaganda no País, e referiu o ocorrido em Évora, que tinha culminado na morte de um 

polícia que tinha tentado ajudar uma mulher vítima de violência doméstica. Indicou que 

o Voto de Saudação era importante e que era necessária uma luta diária contra aquele 

crime público, tendo todos o dever de o denunciar.  -------------------------------------------- 

Relativamente ao enunciado pelo Deputado do PSD, o BE também achava 

importante darem um bocado do seu tempo para passarem a informação ao Executivo 

sobre o que se passava na Freguesia, dando voz aos moradores. ----------------------------- 

Relembrou ainda que a questão do estacionamento e da má qualidade dos transportes 

tinha sido tema da campanha do BE nas eleições, sendo insustentável que a EMEL 

emitisse mais dísticos do que lugares existentes, não havendo bolsas de estacionamento 

para fazer face ao número de lugares de estacionamento perdidos com as reorganizações 

feitas, tendo todo o processo começado pelo fim. Na opinião do BE a EMEL não era 

uma solução para a Penha de França, e de acordo com os moradores também não, uma 

vez que não tinham sido garantidas soluções, parecendo haver uma descoordenação em 

relação à gestão territorial do espaço da Freguesia. -------------------------------------------- 

Referiu-se, também, ao indicado pelos moradores, havendo zonas da Freguesia 

esquecidas pela Junta de Freguesia, não podendo haver uma divisão Penha/São João 

nem podia ser só dada atenção às zonas mais frequentadas da Freguesia. ------------------ 

Relativamente sobre a estação GIRA, referiu que o BE já a tinha levantado em outras 

Sessões da Assembleia, e numa altura em que os transportes tinham uma lotação mais 
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limitada, as pessoas tinham de recorrer mais ao seu transporte pessoal, podendo as 

bicicletas ser uma solução económica de combate àquela tendência. ------------------------ 

O Deputado Daniel Oliveira, do PCP, referiu que pretendia falar brevemente sobre 

as questões que já tinham sido trazidas, e que eram de grande preocupação para o PCP, 

tratando-se de uma discussão e de um problema antigo da Freguesia, tendo vindo a 

EMEL como uma promessa de solução do Executivo, sem que na realidade a fosse. 

Referiu que algumas das pequenas bolsas de estacionamento tinham sido criadas com o 

contributo do PCP, mas não eram suficientes, mas a questão era que primeiro tarifava-

se, taxava-se e só depois é que se pensava numa solução, o que, infelizmente, tinha 

vindo a ser a prática da EMEL na Cidade, e concretamente por aquele Executivo na 

Freguesia. --------------------------------------------------------------------------------------------- 

Relativamente ao esquecimento a que boa parte da Freguesia tinha sido votada, e à 

falha na consulta da Oposição para a elaboração daquele Orçamento e Plano, trazia-lhe 

à memória uma discussão anterior relativa ao Bairro Horizonte, na sequência de várias 

visitas feitas pelo PCP, onde tinham constatado toda aquela realidade trazida ali pelo 

PSD, transmitida por um morador do local, e para a qual tinham alertado haviam já dois 

anos, e recordava-se de uma proposta do PCP para a construção de um parque infantil, 

aumentando a segurança e salubridade do Bairro, Proposta aquela que tinha sido 

aprovada e orçamentada, mas que não tinha sido concretizada naquele momento, tendo 

sido dito na altura que havia um grande projeto de intervenção no Bairro, e ali estava a 

prova de que as coisas ficavam votadas ao esquecimento. Aproveitava para interpelar o 

Executivo sobre a existência de alguma previsão para uma intervenção de fundo no 

Bairro Horizonte. ------------------------------------------------------------------------------------ 

Relativamente aos documentos trazidos para aquele Ponto, pretendia dar uma 

orientação sobre o sentido de voto do PCP. ----------------------------------------------------- 

Referiu que o sobre o Voto de Saudação ao 25 de Novembro de 1975 não havia 

muito a dizer, indo, obviamente, o PCP votar contra, sendo a apresentação daquele 

documento um exercício recorrente das Forças Políticas mais à direita do espectro, 

numa tentativa de comparar o 25 de Novembro a datas que realmente tinham libertado o 

País de uma ditadura, sendo a comparação do 25 de Novembro ao 25 de Abril um 

exercício quase arrepiante de razões cívicas. ---------------------------------------------------- 
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Relativamente ao Voto de Louvor aos Trabalhadores do Setor Social e Solidário, o 

PCP iria, muito naturalmente, votar a favor, tendo pela consciência do esforço e do 

exercício abnegação que aqueles trabalhadores estavam a fazer, não só naquele período 

de pandemia, mas desde sempre, lidando aqueles trabalhadores com situações a que, 

infelizmente, o Estado não estava a dar resposta, e muitas vezes constituído por 

iniciativas individuais de forma a dar resposta às carências existentes. Denotou que o 

PCP iria votar favoravelmente o louvor aos trabalhadores em si e não ao setor todo, 

setor esse que carecia de maior fiscalização e avaliação, principalmente pelo Estado, e 

por mais esforçados e abnegados que fossem os trabalhadores, haviam instituições que 

não respeitavam os seus utentes nem as suas famílias, mas os trabalhadores mereciam 

todo o apreço por parte daquela Assembleia. ---------------------------------------------------- 

Referiu que o PCP também votaria a favor o Voto de pesar pelo falecimento de 

Gonçalo Ribeiro Telles, a Saudação apresentada pelo BE, reconhecendo a importância 

da apresentação aquele tipo de Saudações todos os anos. ------------------------------------- 

Relativamente à Recomendação apresentada pelo PAN, o PCP iria votar 

favoravelmente, no entanto solicitava esclarecimentos ao Executivo sobre quem estava 

a fazer a recolha aqueles bens e, de alguma forma, onerado por aquela função, e saber se 

estava a ser obtida a dita contrapartida devida à Freguesia, nomeadamente as 

contribuições para a Bolsa Solidária Animal. --------------------------------------------------- 

O Deputado José Ferreira, do PS, indicou que pretendia dar o sentido de voto do PS, 

relativamente aos documentos apresentados. ---------------------------------------------------- 

Relativamente à Saudação sobre o 25 de Novembro, e apesar de o PS ter votado 

contra noutros fóruns e noutros anos, e salvaguardado a separação das águas entre o que 

tinha sido o 25 de Abril e o que tinha sido o 25 de Novembro, como bem tinha referido 

o PCP, e tendo em conta os conteúdos daquela Saudação em concreto, o PS ia votar 

favoravelmente. -------------------------------------------------------------------------------------- 

Relativamente à Saudação do BE, não só iria o PS votar favoravelmente como 

gostava de a subscrever, uma vez que as notícias eram cada vez mais abundantes, 

especialmente numa situação de confinamento, uma vez que as famílias destruturadas 

eram forçadas a ficar juntas em casa por muito tempo, o que acabava por levar a muitas 

situações de violência contra as mulheres. ------------------------------------------------------- 
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Relativamente ao Voto de Louvor apresentado pedo CDS/PP, indicou que o PS iria 

votar favoravelmente, focando que o voto era na perspetiva do trabalhador, e que 

também pretendia subscrevê-lo. ------------------------------------------------------------------- 

Relativamente ao Voto de Pesar pela morte de Gonçalo Ribeiro Telles, o PS iria 

votar favoravelmente e pretendia, igualmente, subscrevê-lo. --------------------------------- 

Indicou que o PS também votaria favoravelmente a Recomendação feita pelo PAN. – 

Relativamente à Moção apresentada pelo PCP, relativa ao Suplemento de Penosidade 

e Risco, recordou que a Junta já pagava aquele suplemento aos trabalhadores que 

tinham vindo da CML, e que tinha a intensão de fazer o mesmo aos restantes 

trabalhadores, mas, no entanto, o Orçamento de Estado para 2021 remetia para uma 

regulamentação posterior e como tal, só seria possível atribuir aquele suplemento aos 

restantes trabalhadores após aquela regulamentação, incorrendo em infração financeira 

caso o pagamento fosse feito antes. Esclareceu que o PS estava a favor do pagamento 

daquele suplemento, mas, lamentavelmente, até à entrada em vigor da dita 

regulamentação o PS teria de votar contra aquela Moção. Se o PCP voltasse a apresentar 

aquela Moção após a regulamentação, o PS, naturalmente, votaria a favor. ---------------- 

A Deputada Conceição Sobrinho, do PAN, referiu que o PAN também pretendia 

subscrever a Saudação apresentada pelo BE, relativa à questão da violência contra as 

mulheres, lamentando o ocorrido em Évora, e a perda da vida do agente da autoridade. – 

Indicou que o PAN iria votar favoravelmente os restantes documentos apresentados 

naquele ponto, incluindo a Saudação ao 25 de Novembro, em virtude da sua atual 

redação. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

Relativamente à Recomendação apresentada pelo PAN, referiu que era uma questão 

que tinha vindo a notar, em relação aos contentores, não só na Freguesia da Penha de 

França como na Freguesia de Arroios, indicando que populares retiravam roupas do 

interior dos contentores, com armações de ferro, deixando muitas acumuladas no 

exterior dos mesmos, estando em crer que existiam contentores com outro tipo de 

aberturas que evitavam aquela situação. --------------------------------------------------------- 

O Deputado Rui Seixas, do BE, interpelou a Mesa indicando que o seu companheiro 

de Bancada, Fernando Esteves, que pretendia intervir, estava com dificuldades técnicas, 

apesar de estar a acompanhar a Sessão. ---------------------------------------------------------- 
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A Senhora Presidente da Mesa da Assembleia informou que o PCP apenas dispunha 

de um minuto e quarenta e cinco segundos, mas que o PAN cedia um minuto. ------------ 

A Deputada Anabela Vogado, do PCP, indicou que estava com algumas dificuldades 

técnicas mas que pretendia apresentar a Moção do PCP relativa ao Suplemento de 

Penosidade, Insalubridade e Risco, referindo que aquela Moção vinha no seguimento da 

intervenção do PCP na última Sessão Ordinária, salientando o papel dos trabalhadores 

da Administração Local, e em particular os trabalhadores da Junta de Freguesia da 

Penha de França, instando a Junta de Freguesia a proceder à aplicação daquele 

suplemento a todos os trabalhadores, suplemento aquele que, finalmente, após trinta 

anos de reivindicação e de negociação, vinha consagrado no Orçamento de Estado, de 

forma a reconhecer, efetivamente, o papel e o peso dos trabalhares da higiene urbana, 

que naquela altura de pandemia ainda se fazia sentir mais, trabalhadores que estavam na 

primeira linha desde sempre, garantindo a higiene e o saneamento a todos os outros 

cidadãos. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Deputado Pedro Cardoso, do CDS/PP, indicou que pretendia iniciar a sua 

intervenção demonstrando o seu profundo pesar pelo falecimento de um colega autarca, 

na véspera, Nuno Lima Maia Moreira, filho do Prof. Adriano Moreira, e irmão da 

Deputada do PS, Isabel Moreira, uma situação inesperada com a qual tinha sido 

confrontado, e não queria deixar de expressar publicamente o seu mais sincero pesar por 

aquela grande perda, não só para todos os seus amigos mas também para a vida 

Democrática e Partidária. --------------------------------------------------------------------------- 

Recordou que o setor solidário e social tinha vindo a ser, de facto, e ao longos dos 

tempos, um setor escrutinadíssimo, ao contrário do ali referido, sendo um setor muito 

pouco reconhecido ou com um reconhecimento baseado apenas nas necessidades 

básicas de sobrevivência do ser humano, o que também não correspondia à verdade. 

Indicou que conhecia bem o setor e sabia o quanto custava a abnegação e a 

solidariedade dos trabalhadores, uma vez que ele próprio tinha estado no terreno, 

naquela altura de pandemia, não abandonando nem deixando nunca ninguém para trás, 

evitando que tivesse acontecido em Portugal o que aconteceu em Espanha ou França. --- 

Referiu que aquele Voto de Louvor se tratava de um reconhecimento. [Ligação caiu] 
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O Deputado Fernando Esteves, do BE, saudou os presentes e referiu que as grandes 

preocupações dos moradores da Freguesia se prendiam com os transportes e com o 

estacionamento, e que não tinha sido feito o suficiente para melhorar a acessibilidade 

das pessoas, não tendo sido a EMEL suficiente, nem seria, sendo necessárias outras 

alternativas. ------------------------------------------------------------------------------------------- 

Relativamente aos documentos apresentas, indicou que na generalidade concordava 

com todos, exceto com o Voto de Saudação ao 25 de Novembro, uma vez que pretendia 

comparar coisas incomparáveis e diferentes, o que de certa forma o entristecia ver. ------ 

Relativamente à Recomendação do PAN, apesar de a achar genuína e 

compreendendo o lado bom da mesma, achava-a um pouco confusa, solicitando um 

esclarecimento mais abrangente sobre o seu teor. ---------------------------------------------- 

A Senhora Presidente da Mesa da Assembleia indicou que o Bloco de Esquerda 

tinha esgotado o seu tempo de intervenção. ----------------------------------------------------- 

O Deputado Pedro Cardoso, do CDS/PP, retomou a sua intervenção, indicando que 

os trabalhadores do setor social deveriam ter um estatuto social em vez de serem 

olhados em viés. Referiu que a recente fustigação do setor, por parte da comunicação 

social, devido à entrada da pandemia nos lares de idosos, tinha sido bastante injusta. ---- 

Indicou que o CDS/PP se congratulava por aquele Voto de Louvor e pelo PS o ter 

subscrito. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

Por último pretendia reportar uma situação que o tinha deixado bastante incomodado, 

nomeadamente fotografias no Facebook que mostravam a Senhora Presidente da Junta a 

distribuir cabazes de Natal, dando nota que tinham sido distribuídos mais do dobro do 

número de cabazes em relação ao ano anterior. Esclareceu que não o chocava a leitura, 

mas sim a imagem, lamentando a exposição de pessoas, e questionado se tal não violava 

a proteção de dados uma vez que as pessoas podiam ser identificadas, chocando-o 

também que tal tivesse sido feito de forma pública no Facebook da Junta, não 

concordando com a forma de publicitar a questão da pobreza. ------------------------------- 

A Deputada Conceição Sobrinho, do PAN, indicou que pretendia dar os 

esclarecimentos solicitados sobre a sua Recomendação, referindo que ao falar de 

vandalismo referia-se às pessoas que lá iam retirar as roupas, fosse por necessidade ou 

para as vender, mas, tal como acontecia com os próprios caixotes do lixo, as pessoas 



 
 

Página 20 de 43 

  

retiravam e deixavam no chão sem voltarem a colocar os artigos dentro dos mesmos, 

ficando a acumular em redor dos contentores, e muitas vezes os próprios contentores já 

se encontram tão cheios que facilitava a retirada de artigos do seu interior. ---------------- 

A Senhora Presidente da Junta de Freguesia, Sofia Oliveira Dias, solicitou, através 

da Mesa, que a todos as Senhoras e Senhores Deputados fizessem chegar à Junta todas 

as questões que tinham colocado de forma a que as mesmas pudessem ser respondidas 

por escrito, tal como o estavam a fazer desde que as Sessões da Assembleia tinham 

deixado de ter público, uma vez que algumas das questões colocadas já tinham sido 

objeto de resposta, mas sem prejuízo do mesmo iria prestar alguns esclarecimentos. ----- 

Relativamente às questões colocadas sobre a Rua Jacinto Nunes, referiu que aquela 

rua já tinha problemas haviam vários anos, existindo passadeiras em frente a caleiras de 

árvore, a esplanadas e em cima de curvas, o que constituía um perigo para os peões, 

tendo já havido diversos atropelamentos por falta de visibilidade. Referiu que aquela 

intervenção estava a cargo da CML, que a tinha vindo a adiar precisamente por ter 

consciência de que a mesma resultaria em perda de estacionamento, mas a segurança 

dos peões era um problema que não podia continuar a ser adiado, e como tal a Junta 

estava a realizar a intervenção tentando resolver os problemas existentes minimizado a 

perda de estacionamento. --------------------------------------------------------------------------- 

Relativamente à curva com a Calçada do Poço dos Mouros, referiu que a situação era 

idêntica, uma vez que existia uma passadeira em cima de uma curva. ----------------------- 

Esclareceu que tendo em conta que aquela via tinha imensas passadeiras mal 

posicionadas, a Junta de Freguesia tinha solicitado a Delegação de Competências à 

CML de forma a poder resolver aqueles problemas. ------------------------------------------- 

Relativamente ao estacionamento da EMPARK, referiu que o mesmo já se 

encontrava concessionado pela CML haviam vários anos, mas que a EMPARK nunca 

tinha realizado e, fruto do diálogo da Junta de Freguesia com a CML, em virtude do 

avança da EMEL e da necessidade de criar as bolsas de estacionamento e soluções de 

estacionamento alternativo, a CML tinha decidido convocar a EMPARK para solicitar a 

imediata efetivação daquela concessão. Indicou que ainda não estava na posse de 

informação relativa aos pormenores. ------------------------------------------------------------- 
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Relativamente às instalações sanitárias na Praça Paiva Couceiro, referiu que também 

era um problema antigo, sendo que a existente faz parte de uma concessão feita à 

JCDecaux, que fazia parte do concurso da publicidade, e a demora da concessionária em 

remover o equipamento antigo tinha ditado o atraso da instalação do novo equipamento, 

informando que durante o mês de janeiro iria ser instalado, respondendo assim às 

necessidades dos moradores e de todos os utilizadores da Praça Paiva Couceiro. --------- 

Relativamente à eliminação de estacionamento na Parada do Alto de São João, 

indicou que tal era um problema que iria ser resolvido com a intervenção da 

requalificação da Praça através do Programa “Uma Praça em cada Bairro”, 

encontrando-se, naquela altura, quase na fase de concurso. ----------------------------------- 

Relativamente à questão do Bairro Horizonte, indicou que era um problema comum 

dos bairros ex-SAAL, tendo recentemente a Senhora Secretária de Estado da Habitação 

tinha visitado o Bairro, acompanhada pela Vereadora Paula Marques, estando em fase 

adiantada o processo de legalização do Bairro Horizonte, e também do Bairro João 

Nacimento Costa, no Beato, estando satisfeita por conseguir ver uma luz ao fundo do 

túnel na resolução daquele problema. ------------------------------------------------------------ 

Sobre a intervenção que a CML iria fazer nos acessos ao Bairro Horizonte, tanto 

quanto sabia a mesma encontrava-se para autorização na competente Direção 

Municipal, estando perto de vir a acontecer. Referiu que a questão era bastante antiga e 

que por iniciativa da Junta de Freguesia tinha sido denunciada na CML, estava a ser 

resolvida a questão do esgoto a céu aberto. ------------------------------------------------------ 

Relativamente à questão dos Ecopontos, e em concreto à Moção apresentada pelo 

PAN, esclareceu que o Protocolo com a empresa HSarah Trading funcionava bem, e 

que por lapso não constava da Informação Escrita a informação sobre toda a ração e 

medicamentos que tinham sido recebidos através daquele mesmo Protocolo, mas que 

passaria a constar, uma vez que era uma parte importante daquele Protocolo, tratando-se 

de uma contrapartida muito útil para a Bolsa Solidária Animal. ------------------------------ 

Informou que a recolha era feita todas as quintas-feiras, e quando o volume era 

grande prolongava-se pela sexta-feira, e sempre que necessário a Junta chamava a 

empresa para efetuar a recolha. Referiu que a questão do vandalismo era bastante 

pertinente, uma vez que haviam pessoas que se dedicavam a tirar roupas lá de dentro, 
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não por necessidade, mas para a revender, e quando algo não lhes agradava deitavam 

fora, mas tratava-se se algo que acontecia frequentemente, e quando detetado a junta 

recolhia aquela roupa para posteriormente dar à empresa, mas tratava-se de um 

problema de vandalismo efetivo. ------------------------------------------------------------------ 

Relativamente às questões do Grupo de Moradores de São João, indicou que a Junta 

tinha recebido um documento dos moradores, tendo inclusive promovido um encontro 

com dirigentes da CML que tinham explicado àqueles cidadãos os termos legais e 

técnicos em que seria feita a intervenção da EMEL, tendo ela própria já sido ouvida na 

referida Comissão da AML onde tinha sido entregue a petição, e como todos os 

Senhores Deputados sabiam tratavam-se de Órgãos diferentes, cujas competências não 

se sobrepunham, não sendo a Junta de Freguesia fiscalizada pela Assembleia Municipal, 

mas sim pela Assembleia de Freguesia, tratando-se de matérias diferentes. Em qualquer 

dos casos, a materialidade subjacente era a mesma e problema era o mesmo, e como tal 

tinham solicitado o contributo dos técnicos da CML para poder dar algumas das 

respostas colocadas, e iriam juntar a sua audição ao Relatório final da Comissão relativo 

à petição. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

Relativamente às questões do estacionamento, recordou que o mesmo já tinha 

ocorrido em relação à colina da Penha de França, tratando-se da pressão por não terem a 

EMEL e não o contrário. Indicou que naquele momento a situação na colina da Penha 

de França estava pacificada, ordenada e sanada, e o mesmo iria acontecer na zona de 

São João, uma vez que a entrada da EMEL iria dissuadir as pessoas de fora, as frotas 

comerciais que aproveitavam para estacionar, e dada a experiência da colina da Penha 

de França, a Junta acreditava que a EMEL defendia os moradores. Recordou que o novo 

Regulamento da EMEL, aprovado naquele mesmo dia na Assembleia Municipal, iria 

tornar o primeiro dístico gratuito, contribuindo ainda mais para a defesa das famílias. 

Recordou, também, que as subzonas de estacionamento iriam aumentar de tamanho, 

criando áreas ainda maiores onde os moradores podiam estacionar. Defendeu que o 

tempo tinha provado que a entrada da EMEL tinha sido a decisão correta para a colina 

da Penha de França e que a EMEL também tinha vindo a aprender, ao longo dos anos, 

com a experiência de ordenamento e a disciplina de estacionamento na Cidade de 

Lisboa. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
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Referiu que as propostas feitas pelos moradores tinham sido analisadas, tendo 

algumas delas sido acolhidas e seriam estudadas pela CML, nomeadamente a questão 

concreta da Rua Nelson de Barros, e indicou que estavam a ser estudadas as bolsas de 

estacionamento alternativo, tendo já tido luz verde da CML para o reperfilamento do 

estacionamento na Avenida Afonso III de forma a rentabilizar todo o estacionamento de 

forma a maximizar os lugares para os moradores. Esclareceu que outras propostas dos 

moradores iriam ser estudadas e ficariam para um momento posterior sob pena de 

inviabilizar o que já estava aprovado e que iria avançar. -------------------------------------- 

Reafirmou o que tinha sido dito aos moradores, e que também era do conhecimento 

da Assembleia, que a entrada da EMEL era feita a pedido da Junta uma vez que, na 

opinião da Junta, a EMEL defendia os moradores, permitindo que quem morava nas 

zonas objeto de intervenção tivesse um lugar de estacionamento garantido. --------------- 

A Senhora Presidente da Mesa da Assembleia de Freguesia indicou que o tempo de 

intervenção da Junta já se tinha esgotado, e questionou se alguma das Forças Políticas 

ainda com tempo disponível desejava ceder tempo à Junta, tendo o PS indicado que 

cederia todo o tempo necessário. ------------------------------------------------------------------ 

A Senhora Presidente da Junta de Freguesia, Sofia Oliveira Dias, agradeceu e 

indicou que estava a dar aqueles esclarecimentos tendo em conta o número avultado de 

perguntas, mas que os mesmos seriam melhor dados por escrito e reiterou o seu pedido 

anterior dirigido à Mesa. --------------------------------------------------------------------------- 

Gostava, no entanto, e relativamente à Parada do Alto de São João, de esclarecer que 

uma das coisas que se pretendia com a sua requalificação, através do Programa “Uma 

Praça em cada Bairro”, era formalizar todo o estacionamento que até à altura era ilegal, 

visto que as pessoas estacionavam livremente em cima do passeio sujeitas a verem as 

suas viaturas rebocadas a qualquer altura caso fosse feita uma queixa de impossibilidade 

de circular no passeio, podendo a legalização do estacionamento informal diminuir o 

número de lugares de estacionamento, tentando a Junta minimizar, sempre, essa perda, 

mas oferecia a tranquilidade de saberem que não veriam as suas viaturas rebocadas. ----- 

Relativamente ao vandalismo nos contentores de roupa da HSarah Trading, indicou 

que a situação os onerava a todos, uma vez que a Junta tinha a delegação de 
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competências para limpar em redor dos ecopontos, não se inserindo aqueles contentores, 

e com o vandalismo todos perdiam qualidade de espaço público. ---------------------------- 

Queria terminar dizendo que, relativamente à fotografia na entrega dos cabazes, a 

pessoa a quem era entregue o cabaz estava de costas e, como tal, não era identificável, 

tendo sido dada a autorização dos mesmo para o efeito, e também fariam justiça em 

reconhecer que não era política da Junta, em tempo algum, utilizar imagens de 

moradores para aqueles fins, e todos os anos era feita a entrega de cabazes e todos os 

anos eram publicadas fotografias, tendo sempre o cuidado de tirar as fotos de forma a 

que não pudessem ser identificadas e tendo sempre o cuidado de obter o seu 

consentimento. --------------------------------------------------------------------------------------- 

A Senhora Presidente da Mesa da Assembleia indicou que o PSD já tinha esgotado 

o seu tempo. ------------------------------------------------------------------------------------------ 

O Deputado Afonso Pereira Costa, do PSD, indicou que, uma vez que não tinha 

tempo, iria fazer uma interpelação à Mesa. ------------------------------------------------------ 

Indicou que, uma vez que a Junta, através da Mesa, tinha solicitado o envio das 

questões por escrito, indicou que iria enviar por email todas as questões que lhe tinham 

sido colocadas, mas, não obstante, iria colocá-las na mesma no Ponto seguinte. ---------- 

A Senhora Presidente da Mesa da Assembleia indicou que as questões que fossem 

enviadas à Mesa seriam, como sempre, encaminhadas para a Junta de Freguesia que 

daria, posteriormente, resposta. -------------------------------------------------------------------- 

Perguntou ao Deputado Pedro Cardoso, do CDS/PP, se pretendia apresentar 

oralmente o Voto de Pesar pelo falecimento de Nuno Lima Maia Moreira, que era 

Membro da Assembleia de Freguesia da Ajuda. ------------------------------------------------ 

O Deputado Pedro Cardoso, do CDS/PP, indicou que se tal lhe fosse permitido, com 

certeza que pretendia demonstrar o seu profundo pesar, saudando a família naquele 

momento tão difícil. --------------------------------------------------------------------------------- 

A Senhora Presidente da Mesa da Assembleia indicou que a votação dos 

documentos apresentados seria feita por Partidos e que seria lida apenas a parte 

deliberativa dos mesmos. --------------------------------------------------------------------------- 

A Saudação nº1, com o título “Saudação ao 25 de Novembro”, apresentada pelo 

CDS/PP, cuja parte deliberativa constava do seguinte: ---------------------------------------- 
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“Assim, a Assembleia de Freguesia de Penha de França, na reunião ordinária de 

17 de dezembro de 2020 delibera: ---------------------------------------------------------------- 

• Manifestar o seu agradecimento a todos os que ousaram contrariar a deriva 

totalitária, com particular ênfase ao denominado "Grupo dos Nove", ao 

coordenador operacional General Ramalho Eanes, e a todas as unidades 

militares da Região Militar de Lisboa que consubstanciaram a derrota da 

mesma, com destaque para os Comandos da Amadora.” ----------------------------- 

O documento obteve a seguinte votação: ----------------------------------------------------- 

 PS PSD PCP BE  CDS/PP PAN 

Votos a favor 9 3 - - 1 1 

Votos contra - - 3 2 - - 

Abstenção - - - - - - 

A Saudação nº1 foi aprovada por maioria ------------------------------------------------- 

------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

A Saudação nº2, com o título “Dia Internacional pela Eliminação da Violência 

Contra as Mulheres”, apresenta pelo BE, tendo sido subscrita pelo PS e pelo PAN, e 

cuja parte deliberativa constava do seguinte: ---------------------------------------------------- 

“Assim, a Assembleia de Freguesia de Penha de França reunida a 17 de dezembro 

de 2020, ao abrigo do artigo 9.º, n.º 2, alínea j) do Anexo I da Lei nº75/2013, de 12 

de setembro e do artigo 3.º, n.º 3 da Lei I-A/2020, de 19 de março, delibera: --------- 

• Saudar as iniciativas do dia 25 de novembro e o trabalho de todos e todas 

aquelas que fazem da luta pela eliminação de todas as formas de violência 

contra as mulheres condição fundamental para o respeito pelos Direitos 

Humanos e para uma sociedade livre, democrática e igualitária.” ----------------- 

O documento obteve a seguinte votação: ----------------------------------------------------- 

 PS PSD PCP BE  CDS/PP PAN 

Votos a favor 9 3 3 2 1 1 

Votos contra - - - - - - 

Abstenção - - - - - - 

A Saudação nº2 foi aprovada por unanimidade ------------------------------------------ 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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O Voto de Louvor nº1, com o título “pelos Trabalhadores do Setor Social e 

Solidário”, apresentada pelo CDS/PP, e subscrito pelo PS e PSD, cuja parte deliberativa 

constava do seguinte: ------------------------------------------------------------------------------- 

“Nesse sentido, o eleito do CDS-PP propõe à Assembleia de Freguesia da Penha de 

França em reunião ordinária de 17 de dezembro 2020 que: -------------------------------- 

• Saúde publicamente os trabalhadores do setor social e solidário através dos 

meios de comunicação da Junta Freguesia; -------------------------------------------- 

• Envie a todas as instituições locais a menção de cariz social este voto de 

louvor;---------------------------------------------------------------------------------------- 

• Envie o presente voto à União Distrital das Instituições Particulares de 

Solidariedade Social Lisboa (UDIPSS-Lisboa), à Confederação Nacional de 

Instituições de Solidariedade (CNIS) e à Assembleia da República e aos grupos 

parlamentares.” ----------------------------------------------------------------------------- 

O documento obteve a seguinte votação: ----------------------------------------------------- 

 PS PSD PCP BE  CDS/PP PAN 

Votos a favor 9 3 3 2 1 1 

Votos contra - - - - - - 

Abstenção - - - - - - 

O Voto de Louvor nº1 foi aprovado por unanimidade ---------------------------------- 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Voto de Pesar nº1, pelo falecimento de Gonçalo Ribeiro Telles, apresentado pelo 

CDS/PP, subscrito pela Mesa, pelo PS e pelo PSD, e cuja parte deliberativa constava do 

seguinte: ------------------------------------------------------------------------------------------- 

“Assim, a Assembleia de Freguesia da penha de França, na reunião ordinária de 

17 de dezembro de 2020: --------------------------------------------------------------------------- 

• Lamenta o falecimento de Gonçalo Ribeiro Telles e apresenta as mais sentidas 

condolências à sua família, amigos e discípulos, reconhecendo o seu inestimável 

legado nas áreas do paisagismo e da ecologia e o papel fundamental que teve 

na construção do Portugal democrático.” ---------------------------------------------- 

------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
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O documento obteve a seguinte votação: ----------------------------------------------------- 

 PS PSD PCP BE  CDS/PP PAN 

Votos a favor 9 3 3 2 1 1 

Votos contra - - - - - - 

Abstenção - - - - - - 

O Voto de Pesar nº1 foi aprovado por unanimidade ------------------------------------ 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Voto de Pesar nº2, pelo falecimento de Nuno Lima Mayer Moreira, apresentado 

oralmente pelo CDS/PP, subscrito pela Mesa, pelo PS e pelo PSD, e cuja parte 

deliberativa constava do seguinte: ---------------------------------------------------------------- 

“Assim, a Assembleia de Freguesia da penha de França, na reunião ordinária de 

17 de dezembro de 2020: --------------------------------------------------------------------------- 

• Lamenta o falecimento de Nuno Moreira, apresenta as mais sentidas 

condolências à sua família e amigos e observa um minuto de silêncio em sua 

memória.” ----------------------------------------------------------------------------------- 

O documento obteve a seguinte votação: ----------------------------------------------------- 

 PS PSD PCP BE  CDS/PP PAN 

Votos a favor 9 3 3 2 1 1 

Votos contra - - - - - - 

Abstenção - - - - - - 

O Voto de Pesar nº2 foi aprovado por unanimidade ------------------------------------- 

Foi cumprido um minuto de silêncio por ambos os Votos de Pesar, colocando-se a 

Mesa de pé em homenagem a ambos os falecidos. --------------------------------------------- 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Recomendação nº1, com o título “Pelo cumprimento da recolha de roupas, 

sapatos e brinquedos dos contentores espalhados na Freguesia da Penha de França”, 

apresenta pelo PAN, cuja parte deliberativa constava do seguinte: -------------------------- 

“Tendo em conta as considerações acima expostas, o Pessoas-Animais-Natureza, 

recomenda à Junta de Freguesia da Penha de França, na Sessão Ordinária da 

Assembleia de Freguesia da Penha de 17 de dezembro de 2020, que: --------------------- 

1. Reforce a infraestrutura de higiene urbana da Freguesia da Penha de França, 

através da recolha com mais regularidade dos contentores em causa; ------------ 
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2. Melhore a abertura e o fecho da estrutura, na entrada dos contentores, de forma 

que, só se possa retirar o conteúdo de dentro dos contentores, os responsáveis 

pelos mesmos, impedindo assim a continuação de vandalismo; --------------------- 

3. Desenvolva uma campanha de informação, formação e sensibilização junto da 

população no que toca as boas práticas de descarte, depósito e recolha de 

material reaproveitado e reciclado; ----------------------------------------------------- 

4. E que a instituição responsável pela recolha, assim com a Junta de Freguesia 

estejam mais atentas ao período de recolha do seu conteúdo, evitando que os 

mesmos fiquem superlotados de material a sair pela borda.” ----------------------- 

O documento obteve a seguinte votação: ----------------------------------------------------- 

 PS PSD PCP BE  CDS/PP PAN 

Votos a favor 9 3 3 2 1 1 

Votos contra - - - - - - 

Abstenção - - - - - - 

A Recomendação nº1 foi aprovada por unanimidade ----------------------------------- 

------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

A Moção nº1, com o título “Suplemento por trabalho em condições de penosidade e 

insalubridade”, apresenta pelo PCP, cuja parte deliberativa constava do seguinte: ------- 

“Os eleitos do Partido Comunista Português propõem que a Assembleia de 

Freguesia da Penha de França, reunida em 17 de Dezembro de 2020, delibere: -------- 

1. Instar a Junta de Freguesia a proceder à sua aplicação de modo a permitir 

que o suplemento passe a ser devido a partir de 1 de Janeiro de2021, 

reconhecendo ao conjunto dos trabalhadores definidos no âmbito da Lei que 

seja reconhecido o grau mais elevado de penosidade e insalubridade; -------- 

2. Saudar os trabalhadores da autarquia pela luta que ao longo dos anos 

travaram pela concretização deste direito. ----------------------------------------- 

O documento obteve a seguinte votação: ----------------------------------------------------- 

 PS PSD PCP BE  CDS/PP PAN 

Votos a favor - - 3 2 1 1 

Votos contra 9 - - - - - 

Abstenção - 3 - - - - 

A Moção nº1 foi reprovada por Maioria --------------------------------------------------- 
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O Deputado José Ferreira, do PS, indicou, como Declaração de Voto, que o PS não 

era contra o pagamento Suplemento em si, pagando-o já a Junta de Freguesia aos 

trabalhadores oriundos da CML, e pretendendo estendê-lo aos outros trabalhadores, mas 

apesar de inserido no Orçamento de Estado de 2021, mas só depois de regulamentado 

seria possível o seu pagamento, pretendendo a Junta fazê-lo logo que possível e de 

forma a não incorrer em infração financeira. ---------------------------------------------------- 

O Deputado Afonso Pereira Costa, do PSD, indicou, como Declaração de Voto, que 

o PSD se tinha abstido uma vez que cabia ao Governo regulamentar sobre aquela 

matéria. Caso a Moção indicasse “instigar o Governo a regulamentar o pagamento” 

faria sentido, não fazendo sentido o “instigar a Junta a pagar” algo que ainda não 

estava regulamentado, pelo que teriam de aguardar que tal acontecesse após o qual, se o 

PCP pretendesse trazer novamente aquele documento à Assembleia, o PSD votaria 

favoravelmente. -------------------------------------------------------------------------------------- 

----------------------------- PONTO NÚMERO QUATRO ----------------------------- 

Proposta nº52/2020 - Orçamento e Grandes Opções do Plano para 2021 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Deputado Afonso Pereira Costa, do PSD, sugeriu a fusão dos dois pontos, com 

discussão única, de forma a agilizar a Sessão, sendo que depois seriam votados em 

separado. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Senhora Presente da Mesa da Assembleia indicou que a Proposta era única, 

apesar das votações em separado. ----------------------------------------------------------------- 

A Senhora Presidente da Junta de Freguesia, Sofia Oliveira Dias, indicou que 

pretendia dar uma breve nota sobre os documentos, indicando que o Orçamento era um 

exercício previsional de receitas e despesas, e relativamente ao exercício de 2021, 

tinham partido de uma base em que o encargo com salários, remunerações de eleitos e 

de prestadores de serviços iriam consumir 57% da receita, excluindo as Delegações de 

Competência, e incluindo já todos os descontos. Nos restantes 43% estavam 

acomodados a limpeza urbana, a manutenção das calçadas, os espaços verdes, os apoios 

sociais, a manutenção de estabelecimentos de ensino do 1º ciclo, a comunicação, os 

seguros, a Praia-Campo, os Orçamentos Participativos, o Bem-estar Animal, o Posto 



 
 

Página 30 de 43 

  

Médico, atividades, o apoio financeiro ao Movimento Associativo, sendo aquela a 

previsão do Executivo. ------------------------------------------------------------------------------ 

Relativamente ao Plano Plurianual de Investimentos, destacava o investimento numa 

viatura elétrica para ser oferecida à 11ª Esquadra da PSP, motivo que enchia o 

Executivo de orgulho quanto àquele Orçamento e Plano para o próximo ano, tratando-se 

de uma promessa já antiga e que iam poder concretizá-la naquele próximo exercício. ---- 

O Deputado Afonso Pereira Costa, do PSD, pondo em causa as questões que 

pudesse ter sobre o Plano e o Orçamento, indicou que iria continuar a ler as questões 

dos moradores. --------------------------------------------------------------------------------------- 

O morador Eduardo Pais desejava saber qual o critério de seleção dos negócios que 

apareciam na revista, uma vez que tanto ele como a esposa tinham negócios na 

Freguesia e nunca tinham sido abordados. ------------------------------------------------------- 

Sugeria, também, a discussão sobre os passeios em que não era propício o uso de 

calçada portuguesa, uma vez que em ruas com alguma elevação os acidentes eram 

frequentes nos meses chuvosos, preferindo a utilização da estrada para fazer a descida 

da rua. Naquele sentido, sugeria a utilização de calçada com maior atrito, nas ruas com 

alguma inclinação, sacrificando a estética pelo funcionalismo. Indicou que na rua onde 

morava, Rua do Triângulo Vermelho, o polimento da calçada propiciava os acidentes. – 

O morador António Fernandes da Silva questionava a possibilidade de consulta dos 

Estudos da EMEL sobre as necessidades de estacionamento, e em caso afirmativo onde 

seria possível aquela consulta. Questionava se as obras realizadas pela EMEL estavam 

em consonância com o referido estudo. Relativamente às eventuais obras na Morais 

Soares, referiu que a fluidez do trânsito era essencial uma vez que aquela era a única 

parte da Freguesia capaz de permitir o escoamento do trânsito, bem como a deslocação 

de veículos de emergência e questionou se era possível garantir aos moradores que não 

seriam perdidos lugares de estacionamento nem faixas de rodagem na Rua Morais 

Soares. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

O morador Senhor Nabais, também referia o relatório da EMEL e indicava que todas 

as obras da Junta de Freguesia iam no sentido da redução de lugares de estacionamento, 

tendo-se agravado a situação com o aumento das esplanadas. Colocou questões 

idênticas às do morador António Fernandes da Silva. ------------------------------------------ 
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O morador António Gonçalves, que também tinha questões semelhantes sobre o 

estacionamento, mas também questionava sobre a extinção da USF Oriente, localizada 

num edifício na Av. Afonso III, questionando a que USF passariam a pertencer e se 

confirmava a extinção daquela USF, e ficando as USF da General Roçadas e Madredeus 

lotadas com os utentes do Beato e da antiga Penha de França para onde iriam os 

moradores de São João. ----------------------------------------------------------------------------- 

Relativamente ao terreno nascente da creche da Júlia Moreira, junto à Igreja de São 

Francisco de Assis, indicou que o mesmo tinha espaço mais do que suficiente para 

albergar uma nova UCF, sendo que no Plano de Pormenor da Calçada das Lajes, no 

espaço abrangido pelo terreno, encontrava-se uma mancha azul com a indicação que 

seria destinado a um edifício de equipamento, e questionou qual era o equipamento e se 

não poderia ser a nova UCF da Freguesia. ------------------------------------------------------- 

Questionou, também, se no terreno em frente à Igreja não era possível a construção 

de um parque de estacionamento, sabendo que o terreno era privado. ----------------------- 

Indicou que o morador Nuno Lopes, tinha uma questão já antiga, relativa ao 

Orçamento da Junta e que se prendia com a Piscina da Penha de França. Referiu que a 

questão tinha vários pontos, mas que se resumiam a se iram, ou não, ter piscina, e tendo 

o Tribunal dado razão ao Clube, como estava a questão da Piscina, como estavam as 

obras da Piscina, e o que sabia a Junta sobre o assunto ou se continuaria a dizer que era 

da responsabilidade da CML. Indicou que o documento do morador era extenso, e que o 

iria fazer chegar à Junta, mas prendia-se com questões que tinham sido amplamente 

debatidas ao longo dos anos, e que chegariam ao final do mandato com praticamente 

doze anos de piscina fechada, sem saber se a culpa residia num outro qualquer Partido, 

tendo em conta que a Piscina tinha sido encerrada pelo PS e encerrada continuava. ------ 

Indicou que tinha mais algumas questões a colocar, que tinham sido feitas no 

Facebook, e como tal seria mais difícil identificar as pessoas e fazê-las chegar à Junta e 

se a Junta desse resposta às mesmas ele faria chegar essa resposta aos moradores. ------- 

Relativamente ao Orçamento, referiu que tinha duas questões a fazer à Senhora 

Presidente. Ficava contente por a Junta poder contratar os serviços de uma viatura 

elétrica para a PSP, mas indicou que tinham no PPI investimentos de 2.579.000€, 

solicitando esclarecimentos sobre aqueles mesmos investimentos, dando conta do 
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agrupamento de todos os investimentos referentes ao Espaço Público, ficando assim 

impercetível quais as obras que a Junta pretendia realizar. Indicou que aqueles 

esclarecimentos ficavam bem à Junta, uma vez que os investimentos não estavam 

discriminados. ---------------------------------------------------------------------------------------- 

Referindo-se ao proferido pela Senhora Presidente, nomeadamente aos 57% da 

Despesa serem destinados ao pessoal, e partindo do princípio de que as contas estavam 

bem feitas, e não iria ali fazer cálculos, uma vez que tinha sido apelidado de exaustivo e 

maçudo naquele tipo de situações, e questionou apenas se os gastos com o pessoal em 

regime de tarefa ou avença estavam incluídos naqueles 57%, referindo que só na 

primeira parte do Orçamento aqueles gastos eram de 408.000€, suspeitando que perfaria 

um montante bastante significativo, caso fizesse as contas aos gastos nas restantes 

rúbricas. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

Indicou, sobre o Orçamento, que não se sabiam que obras iria a Junta fazer, se 

seriam, ou não, profícuas para a Freguesia, mas que iriam custar cerca de um milhão, e 

como tal não as conseguia avaliar, mas se fossem em linha de conta com o que tinham 

tido nos últimos anos, olhava-o com grande desconfiança, e nem valia a pena falar sobre 

o Plano, nem numa Associação de Estudantes do secundário se apresentava uma 

coisinha tão pobre, não tendo nada de novo, classificando de o pior plano que tinha 

visto a Junta fazer, confessando que esperava mais, mas que possivelmente estavam a 

aguardar a transposição do saldo de gerência para fazerem mais obras, o que já era 

típico no Partido Socialista estar três anos sem fazer nada e no último ano inundar a 

Freguesia de obras, na esperança de que a população esquecesse o abandono dos 

últimos três anos ao ver todas aquelas obras mais recentes. ----------------------------------- 

Indicou que aquele sentimento de abandono existia, por parte da população, referindo 

que a fusão das Freguesias da Penha de França não tinha sido concluída, não se sentindo 

os moradores todos “moradores da Penha de França”, realidade aquela que só tinha um 

responsável – o Executivo que não tinha conseguido congregar as duas Freguesias. 

Exemplificou que o tratamento de ambos os lados da Freguesia não era similar em 

maior parte dos assuntos e que o Executivo tinha abandonado todos os equipamentos 

sociais da antiga Freguesia de São João que não tinham sido demolidos, sendo o 

edifício-sede da Junta de Freguesia o maior símbolo daquele abandono. ------------------- 
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Referiu que a Senhora Presidente tinha dito que a EMEL tinha resolvido os 

problemas de estacionamento na colina da Penha de França, mas não se sabia para 

quem, uma vez que os moradores continuavam com bastantes dificuldades de 

estacionamento, especialmente à noite quando regressavam dos seus trabalhos. ---------- 

Estava ciente de que antes da EMEL existiam problemas de estacionamento e 

estacionamento desregulado, mas a EMEL não tinha conseguido resolver nenhum dos 

problemas de estacionamento, concordando que a gratuitidade do dístico para o 

primeiro carro tinha sido uma boa medida, conseguindo apenas cobrar taxas. ------------- 

Referiu que via um Executivo cansado, exausto, e a precisar de um abanão, e 

esperava que a questão causada pelo lapso que tinha impossibilitado a participação do 

público provocasse aquele abanão e que fizesse o Executivo trabalhar pela Freguesia, e 

alertou que as coisas por vezes mudavam, e caso não trabalhassem as pessoas iriam-se 

cansar do PS, e na rua já se sentia aquele cansaço. --------------------------------------------- 

O Deputado Rui Seixas, do BE, indicou que o BE acreditava que aquele Orçamento 

não respondia às necessidades da Freguesia, sendo que ¼ do mesmo correspondia a 

gastos com pessoal em regime de tarefa ou avença, pessoal em situação de precariedade, 

o que preocupava o BE, tendo já abordado a questão em Sessões anteriores, 

nomeadamente o pessoal que desempenhava funções no Espaço Multiusos e que, devido 

à situação de pandemia, tinha sido dispensado, e tendo em conta que as atividades nos 

ginásios tinha sido retomada não compreendia a razão pela qual o Executivo não tinha 

retomado as atividades no Espaço Multiusos, uma vez que a atividade física e o 

exercício trariam benefícios à população, cumprindo as normas determinadas pela DGS. 

Nesse sentido notava-se que aquelas pessoas não eram vistas como necessárias pelo 

Executivo, tanto a nível da saúde como a nível do trabalho desenvolvido pela Junta. ----- 

Referiu que também se notava que o Executivo não via a saúde como uma 

prioridade, a nível dos investimentos com o Posto Médico, tendo o número de consultas 

diminuído ao longo do tempo, e com novas instalações, e mesmo concordando que a 

pandemia tinha trazido algumas dificuldades nos primeiros tempos, não a compreendia 

como justificação atual. Afirmou que não se via vontade em chamar profissionais de 

saúde para dar um abanão, utilizando a expressão do PSD, à área da saúde da Freguesia 

que se via doente e que precisava de ajuda, não compreendendo a pouca recorrência a 
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especialidades cujo tempo de espera no serviço público era superior a um ano, e não 

tendo maior parte da população possibilidades económicas para aceder aos serviços 

privados. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

Indicou que gostava de destacar algumas rúbricas, referindo que o orçamento para o 

Posto Médico rondava os 80.000€ e, no entanto, para Publicidade rondava os 84.000€, 

não compreendendo aquela troca de prioridades do Executivo. ------------------------------ 

Lamentou, também, o fraco investimento nos Espaços Verdes, reforçando ainda mais 

a ideia de que o Orçamento não espelhava as necessidades da Freguesia nem para uma 

aposta na retoma económica, mostrando como novo o que já devia de ser velho, 

demonstrando que não havia um plano concreto para 2021, ano em que se previa uma 

retoma programada de toda a atividade, e nem o Orçamento nem o Plano refletiam 

aquelas necessidades da Freguesia que, já em si, eram basais. -------------------------------- 

O Deputado Jorge Neves, do PSD, saudou os presentes, e referiu que pretendia 

colocar uma questão relativa a um problema que já o vinha a preocupar haviam vários 

meses. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Referiu-se a um jovem, morador na Rua Marques da Silva, que todos os dias subia e 

descia a sua rua, sozinho, para fazer as suas compras, de cadeira de rodas, e questionou 

se a Junta tinha aquele jovem sinalizado. -------------------------------------------------------- 

Indicou que tinha dado conta da perda de dois lugares de estacionamento, um na Av. 

General Roçadas, entre os CTT e as Finanças, e o outro na Rua da Penha de França, 

junto ao estreitamento da rua, estando reservados para bicicletas, quando a necessidade 

de estacionamento automóvel naquela zona era enorme. Questionou se se trataria de 

uma futura instalação de estações GIRA ou se só seria para estacionamento de 

bicicletas, alertando que o piso não era o melhor para tal. Questionou também se a Junta 

tinha alguma previsão sobre a instalação de estações GIRA na Freguesia. ----------------- 

Reportou, também, a existência de um buraco, na Rua da Penha de França, junto à 

agência funerária e talho, havia já duas semanas, questionando se a Junta já tinha 

conhecimento do mesmo, alertando que o mesmo já estava a alargar. ----------------------- 

Indicou, também, que as sarjetas, naquela zona da Rua da Penha de França, não 

estavam em condições, e desde que tinham alcatroado aquele troço a água tinha deixado 

de ser escoada, criando poças enormes. ---------------------------------------------------------- 
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Reportando-se aos ecopontos, e à falta de civismo de muitas pessoas, indicou que a 

recolha era insuficiente, uma vez que enchiam facilmente, questionando se os 

funcionários da Junta passavam aquela informação, sabendo que a Junta devia fazer a 

recolha do lixo em redor dos mesmos. ----------------------------------------------------------- 

O deputado Pedro Cardoso, do CDS/PP, indicou que o CDS evidenciava, com base 

naqueles dois documentos, que não existia um plano, tratando-se de intenções de “mais 

do mesmo”, parecendo paupérrimo, bastando olhar para as áreas da Cultura, 

Desenvolvimento Social, Desporto e Associativismo, denotando uma falta de estratégia, 

uma falta de investimento e muito cansaço daquele Executivo. ------------------------------ 

Referiu que aquele Orçamento era exclusivo da Junta, tal como já tinha sido dito 

anteriormente, sem que nenhuma Força Política tivesse sido auscultada, e não era no dia 

em que as coisas aconteciam que se corria atrás do prejuízo e se tentava contactar as 

Forças Políticas para inserir alguma proposta no Plano. Indicou que aquela atitude tinha 

dado maus resultados no passado, importando ainda esclarecer o CDS relativamente a 

algumas questões que ainda tinham ficado por esclarecer, aguardando, com alguma 

brevidade, o retomar dos trabalhos da Comissão de forma a resolver algumas questões 

que tinha ficado por resolver advindas de um acordo feito à última da hora. --------------- 

Naquele sentido, referiu que o CDS tinha sido contactado pela Junta, mas não tinha 

feito qualquer proposta para não acontecer o que tinha acontecido no passado, e todos 

aprendiam com os erros. ------------------------------------------------------------------------- 

Evidenciava, também, que o não terem contactado as Forças Políticas denotava ali 

um esquecimento e uma falta de proatividade naquele Executivo. --------------------------- 

A Deputada Conceição Sobrinho, do PAN, relativamente ao pombal contracetivo, 

referiu que o mesmo não era novo e tinha sido o projeto ganhador do Orçamento 

Participativo de 2017, e esperava que finalmente saísse do papel e que a obra se 

concretizasse. ---------------------------------------------------------------------------------------- 

Questionou se as obras do espaço de atendimento às vítimas de violência doméstica 

já tinham terminado, e questionou de que forma iria ser feito o atendimento das pessoas 

que a ele precisassem de recorrer. ----------------------------------------------------------------- 

Questionou, também, se a limpeza dos locais sinalizados pela Comissão de Bem-

estar Animal para a colocação de abrigos para gatos tinha sido feita, tal como indicado 
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pelo Vogal Maycon Santos, e qual o tipo de material que iria ser usado para a 

construção dos abrigos da Junta, de forma a garantir a salvaguarda dos animais. ---------- 

O Deputado Daniel Oliveira, do PCP, indicou que pretendia dar conta do 

posicionamento do PCP, e também algumas notas, sobre aqueles documentos. ----------- 

Tal como já tinha sido referido, o PCP também notava um cansaço notório do 

Executivo, e analisando a tendência de voto do PCP nos últimos anos traduzia o 

declínio daquilo que vinha a ser apresentado, indicando que no início do mandato havia 

uma grande expectativa pelo novo Executivo, tendo-se o PCP abstido inicialmente, e 

tendo sido convidado a participar nas discussões daqueles documentos, apercebendo-se 

posteriormente que as orientações do Executivo estavam longe das orientações do PCP, 

a nível da cultura, dos espaços verdes, da cultura, do desporto e do associativismo, áreas 

deixadas ao completo abandono pelo Executivo, não chegando o reboliço da aparente 

atividade do Executivo a todos os lados da Freguesia, sem que muitos moradores 

sentisse quem tinham uma Junta de Freguesia a trabalhar para o seu bem-estar. ----------- 

Indicou que o PCP já tinha votado contra aqueles documentos, em anos anteriores, e 

tinham chagado a um ponto onde teriam de dizer “chega!”, tanto pelo comportamento 

que não tinham tido perante a oposição, não obstante do pedido de desculpas 

apresentado pelo Executivo, e o convite apresentado, na véspera, para contribuir para 

aquele documento já burilado e apresentado, não passava de uma tentativa quase 

anedótica. Afirmou que aquela atitude marcava e lamentou que as propostas 

apresentadas em anos anteriores tivessem todas caído em saco roto, ou que tivessem 

sido acatadas e depois não tinham sido cumpridas, mas tratava-se de um direito que 

tinham e um dever que cabia ao Executivo de cumprir. --------------------------------------- 

Mediante aquela falta de respeito pela oposição e por todos aqueles que estavam 

naquela Assembleia e davam do seu tempo pela Freguesia, referindo que a qualidade do 

Plano era atroz, provando que após três anos de mandato nada tinha melhorado nem 

havia vontade de fazer diferente, denotando um conforto de quem estava sentado no 

Executivo e que achava que para se manter aquilo era mais do que suficiente, mas 

principalmente pelo desrespeito que tinha havido pela Lei ao não ser ouvida a oposição, 

o PCP não iria participar na votação daqueles documentos. ----------------------------------- 



 
 

Página 37 de 43 

  

A Senhora presidente da Junta de Freguesia, Sofia Oliveira Dias, indicou que muitas 

das questões colocadas pelo PDS já tinham sido objeto de resposta por escrito por parte 

da Junta, mas tomava nota das restantes, e indicou que algumas delas remetiam para um 

relatório da EMEL ou da CML que a Junta iria pedir, uma vez que os mesmos não se 

encontravam na posse da Junta. ------------------------------------------------------------------- 

Relativamente à questão sobre a USF Oriente, indicou que Lisboa era um dos 

últimos sítios em que as unidades de saúde se encontravam localizadas em edifícios de 

habitação, com todos os problemas de mobilidade e acesso que isso acarretava, e como 

tal a CML tinha acordado com a ARSLVT o investimento enorme para a construção de 

raiz de edifícios condignos, com boas acessibilidades e condições técnicas, na esperança 

de também poder atrair profissionais de saúde. Indicou que a equipa que prestava 

funções naquele edifício da Av. Afonso III iria passar para o novo edifício no Beato, 

servido por autocarros que passavam precisamente no mesmo sítio. ------------------------ 

Relativamente às questões do Plano de Pormenor da Calçada das Lajes, os terrenos 

em frente da igreja de São Francisco de Assis, indicou que o Plano de Pormenor ainda 

não estava terminado, mas tal como já tinha sido indicado, aquele terreno era privado, e 

os proprietários tinha a perspetiva de construção numa altura em que a CML não tinha 

permitido no Plano de Pormenor, e o que estava consensualizado com a CML, 

dependendo do interesse manifestado pelos privados, era de a tentativa de 

ajardinamento daquele espeço, por parte da Junta, com a autorização dos proprietários. - 

Relativamente à piscina, indicou que as obras estavam a ser terminadas, sendo aquela 

a informação veiculada pela CML, que tinha tomado posse administrativa da obra. ------ 

Relativamente ao investimento nos espaços verdes, indicou que o investimento nunca 

tinha sido tão grande. ------------------------------------------------------------------------------- 

Relativamente ao Posto Médico, referiu que o mesmo nunca tinha tido instalações 

tão boas, adaptadas de raiz com gabinetes pensados, e dimensionados, sobretudo para 

consultas médicas, tendo sido aumentada a oferta de Especialidades, mas os utentes não 

podiam ser obrigados a irem ao médico. Referiu que tinha havido o regresso de alguns 

utentes, e até utentes novos, mas que a própria situação de pandemia tinha condicionado 

a atividade do Posto Médico, uma vez que os próprios médicos – prestadores de 



 
 

Página 38 de 43 

  

serviços – só tinham retomado a sua atividade presencial quando o entenderam fazer, e 

a Junta tinha de respeitar aquela situação. ------------------------------------------------------- 

Relativamente à questão do cidadão que se deslocava em cadeira de rodas, informou 

que aquele cidadão não gostava de ser ajudado, nem pretendia a ajuda da Junta, tendo já 

sido contactado várias vezes. ---------------------------------------------------------------------- 

Relativamente à estação das bicicletas, indicou que já tinham o compromisso da 

CML que irá instalar uma Estação GIRA na Praça Paiva Couceiro, estando apenas 

dependente do concurso da EMEL para a aquisição de novas estações. Coisa diferente 

era a criação de lugares de estacionamento para motas e bicicletas na Freguesia, sendo 

normal o sacrifício de um lugar de estacionamento automóvel para a criação daquele 

tipo de estacionamento, sendo a Junta sensível tanto em relação ao estacionamento de 

automóveis como ao estacionamento de motociclos e de bicicletas, tendendo equilibrar 

os pedidos, sendo que este último era bastante consistente. ----------------------------------- 

Indicou que tinha tomado a devida nota sobre o buraco na Rua da Penha de França e 

iria solicitar informações sobre o mesmo. ------------------------------------------------------- 

Relativamente ao pombal contracetivo, indicou que era uma iniciativa da CML que 

não estava dependente da Junta de Freguesia, tendo a Junta continuado a insistir junto 

da CML, apoiando e incentivando a construção do mesmo. ---------------------------------- 

Relativamente às obras no Espaço de Apoio à Vítima, indicou que as mesmas 

estavam concluídas. --------------------------------------------------------------------------------- 

Indicou que a Junta tinha procedido à limpeza dos abrigos animais, e que iam 

continuar a manter e a substituir os abrigos, na medida do possível. ------------------------- 

Referiu que a questão do abrigo danificado dizia respeito a um dos abrigos colocados 

pela CML e não aos colocados pela Junta de Freguesia, tendo sido mantida uma boa 

relação com os cuidadores, pretendendo a Junta continuar a apoiar as colónias e aqueles 

que continuavam a cuidar das colónias de animais assilvestrados e que despendiam o 

seu tempo com eles. --------------------------------------------------------------------------------- 

Relativamente ao Orçamento, indicou que os 57% já incluíam o pagamento dos 

trabalhadores, eleitos locais e prestadores de serviços, incluído os respetivos descontos 

para a Segurança Social, ADSE e seguros de acidentes de trabalho. ------------------------- 
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Recordou, relativamente às atividades, uma informação que já tinha prestado em 

Sessão anterior, que o problema com a retoma das atividades estava no facto de muitos 

dos utilizadores serem idosos, população de risco em relação à situação sanitária que se 

estava a atravessar, não se tratando de a Junta não tomar a iniciativa de retomar a 

atividade mas também dos próprios utentes se absterem de regressar, mas com a 

melhoria das condições epidemiológicas, e com a toma da vacina, a Junta iria ponderar 

a retoma das atividades. ---------------------------------------------------------------------------- 

Relativamente ao Plano Plurianual de Investimentos, referiu que tinha destacado a 

viatura elétrica por achar que era relevante e singular, tento em conta a relação da Junta 

com a PSP, mas o mesmo contava com mais coisas, derivando o seu grosso dos 

contratos inter-administrativos com a CML, mas também havia investimento em 

hardware e software, em intervenções no espaço público, em equipamento 

administrativo, tratando-se de um conjunto diversificado de investimentos. --------------- 

O Deputado Afonso Pereira Costa, do PSD, indicou que pretendia esclarecer duas 

coisas. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Relativamente ao Posto Médico, indicou que era mais que obvio, e desde o início, 

qual era o grande problema, e que tinha a ver com a localização do mesmo, 

encontrando-se numa ponta da Freguesia, inserido num bairro social, não fazendo 

qualquer sentido a sua localização, numa rua sem saída e sem transportes, uma vez que 

não era para uso exclusivo dos moradores do bairro, e como tal considerava o seu 

definhamento normal, tendo o PSD alertado para aquele facto desde o início. ------------- 

Relativamente às respostas dadas aos moradores, indicou que já tinha conhecimento 

de muitas delas, mas que apenas tinha trazido as questões que a população lhe tinha 

enviado e que queriam ver respondidas. --------------------------------------------------------- 

Indicou que havia ainda uma outra questão de que se tinha esquecido, e que tinha a 

ver com as luzes de natal. Referiu que era sabido que a Junta tinha gasto 70.000€ com a 

iluminação de Natal, e parte delas já se encontravam fundidas e ainda nem tinham 

chegado ao Natal, e dado o investimento não deviam de se fundir tão depressa. ----------- 

Demonstrou alguma surpresa, relativamente à entrada da EMEL, uma vez que a 

Junta não estava na posse dos estudos, nem sabia qual o impacto que a EMEL iria ter na 

Freguesia, mas acreditava piamente que iria melhorar. Indagou como podia a Junta ter 
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tomado aquela decisão sem ter os estudos. Solicitou o envio dos mesmos aquando do 

envio para os moradores que os tinham solicitado. Indicou que aquela atitude 

demonstrava plenamente o que era aquele Orçamento e aquele Plano de Atividades, e 

uma vez que o PSD também tinha alguma coerência naquilo que dizia e fazia, e tendo 

escrito um texto a apelar à unidade no estado pandemia e de emergência, e não lhe 

passaria pela cabeça inviabilizar o Orçamento, mesmo sendo ano eleitoral, por questões 

táticas, impedido que a Junta realizasse a catrefada de obras, que o PCP tinha apelidado 

de “obras sobre obras que pouca utilidade tinham”, que serviam apenas para 

demonstrar que tinham feito alguma coisa, e apesar da falta de capacidade de assumir as 

próprias culpas, chutando-as sempre para os outros, e mesmo sendo o Orçamento 

fraquinho e o Plano horrível, o PSD iria abster-se para garantir os mínimos na 

assistência social. ------------------------------------------------------------------------------------ 

Referiu que não o chocava que a Junta publicasse fotografias de pessoas a receberem 

cabazes de Natal, mesmo que as pessoas estivessem de costas e tivessem dado as 

devidas autorizações, mas aquela publicitação soava demasiado a caridadezinha, e o 

problema era que a Junta tinha pouco Desenvolvimento Social, algum Apoio Social, 

mas tinha muita caridadezinha, sem que aquele fosse o motivo das Juntas, e a forma de 

acabar com a pobreza era criar elevadores sociais e tentar que eles se desenvolvessem, e 

para tal era necessário criarem aqueles mecanismos, e o PSD tinha deixado alguns 

mecanismos criados, que não eram perfeitos e podiam ser desenvolvidos, mas o PS 

tinha-os demolido a todos, e apelou ao investimento nas pessoas, nos comerciantes e na 

economia da Freguesia. ----------------------------------------------------------------------------- 

O Deputado Pedro Cardoso, do CDS/PP, questionou como se encontrava a situação 

do Protocolo com a Fundação Benfica, e se o mesmo tinha sido suspenso, ou não, e no 

caso de ter sido suspenso se tinha sido feito um aditamento de tempo. ---------------------- 

Gostava, também, de dar nota, sem qualquer combinação feita com o PSD, que a 

forma como se comunicava institucionalmente traduzia muito aquilo que eram enquanto 

instituição, sendo uma Junta de Freguesia muito mais do que um distribuidor de cabazes 

e muito mais do que a evidência da pobreza. Não pretendia dizer que a Junta o tinha 

feito por mal, nem a colocar a ação em causa, mas apenas pretendia esclarecer que a 

forma como comunicavam traduzia a estratégia da Junta de Freguesia, sem que lhe 
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parecesse a forma mais correta mostrando o poder de um lado a dar a um cabaz a um 

necessitado do outro lado, divididos por uma mesa, tendo-lhe soado muito mal e que 

não seria aquela a mensagem que pretendiam transmitir, não lhe chocando o noticiar do 

facto, mas chocava-lo que fosse acompanhado de uma imagem. ----------------------------- 

Recordou que, naquela senda, o CDS já tinha sido acusado em várias Sessões, 

quando trouxe propostas com fotografias, tendo a Bancada do PS levado a mal, e como 

tal era necessária alguma coerência, e aquela mostra de uma imagem institucional 

pública, numa troca desigual de condições. ------------------------------------------------------ 

Esperava que a Junta de Freguesia pudesse continuar o seu trabalho de assistência, 

mas que passasse mais para a promoção das pessoas, uma vez que o objetivo não era 

trabalharem para terem mais, mas sim para terem menos casos. ----------------------------- 

O Deputado Afonso Pereira Costa, do PSD, referiu que estava tão imbuído no 

espírito de pandemia em que viviam que não tinha voltado a referir a sua questão prévia, 

uma vez que a Senhora Presidente não tinha discriminado as obras que estavam 

englobadas ao abrigo dos programas Bairro 100% Seguro e Requalificação de Espaço 

Público, e a que CDC’s é que aquelas obras se referiam, esperando que o saldo de 

gerência não estivesse encapotado. --------------------------------------------------------------- 

A Senhora Presidente da Junta de Freguesia, Sofia Oliveira Dias, informou que o 

Protocolo com a Fundação Benfica estava a ser executado em modo virtual com os 

alunos, tal como as regras sanitárias impunham. ------------------------------------------------ 

Relativamente à iluminação de Natal, indicou que tinha havido uma avaria na zona 

da Av. General Roçadas quando tinha chovido, tendo a mesma já sido resolvida, sem 

houvesse informação de outros problemas, tendo a Junta tido a preocupação de a 

equilibrar geograficamente o mais possível, e dado que todas os moradores gostavam de 

ver a sua rua iluminada, era uma crítica habitual compreensível, sendo feito o esforço de 

fazer chegar iluminação ou algum tipo de decoração de Natal ao maior número de ruas 

da Freguesia. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

Relativamente às obras, indicou que se estavam a referir aos Protocolos de 

Delegação de Competências que tinham muitíssimas intervenções variadas, achando 

que seria mais proveitoso fazer chegar uma listagem detalhada para a devida 

fiscalização dos Membros da Assembleia do que estar a elencá-las todas, sendo que 



 
 

Página 42 de 43 

  

algumas das obras já sido executadas e outras tinha ficado por executar, e a sua não 

execução devia-se, maior parte das vezes, a dificuldades técnicas encontradas, 

exemplificando com a obra no parque da Rua Luís Monteiro que tinha questões de 

estabilização de terrenos que se tinha vindo a revelar mais complicadas e que exigiam 

um esforço maior, com a reconfiguração dos passeios junto ao Mercado de Sapadores, o 

reordenamento da Av. Afonso III só recentemente tinha obtido a concordância dos 

técnicos da CML e como tal tinha ficado para o final do mandato por aquele motivo, 

tratando-se de imponderáveis que as obras acarretavam. -------------------------------------- 

O Deputado Afonso Pereira Costa, do PSD, sobre as luzes de natal, e uma vez que 

circulava muitas vezes pela Freguesia, alertou que na Av. Afonso III e início da Rua 

Morais Soares haviam várias lâmpadas fundidas mesmo, estando em crer que o mesmo 

acontecia em outros locais da Freguesia, não se tratando de apagões. ----------------------- 

Terminou desejando a todos umas boas festas. ---------------------------------------------- 

A Senhora Presidente da Mesa da Assembleia indicou que a votação de ambos os 

documentos seria nominal e chamou cada um dos eleitos individualmente para se 

pronunciar. ------------------------------------------------------------------------------------------- 

As Grandes Opções do Plano para 2021 obtiveram a seguinte votação: ---------------- 

 PS PSD PCP BE  CDS/PP PAN 

Votos a favor 9 - - - - - 

Votos contra - - - 2 1 - 

Abstenção - 3 - - - 1 

As Grandes Opções do Plano foram aprovadas por maioria -------------------------- 

O PCP recusou participar na votação do documento como forma de protesto. --------- 

O Orçamento para 2021 obteve a seguinte votação: --------------------------------------- 

 PS PSD PCP BE  CDS/PP PAN 

Votos a favor 9 - - - - - 

Votos contra - - - 2 1 - 

Abstenção - 3 - - - 1 

O Orçamento para 2021 foi aprovado por maioria -------------------------------------- 

O PCP recusou participar na votação do documento como forma de protesto. --------- 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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A Senhora Presidente da Mesa da Assembleia, constatando não haver mais 

intervenções, colocou à votação a Ata-Minuta da presente Reunião, que foi aprovada 

por unanimidade, e deu por encerrada a Reunião, pelas vinte e três horas e cinquenta e 

sete minutos, da qual se lavrou a presente Ata que vai ser assinada por mim, funcionário 

desta Autarquia, pela Presidente, pelo Primeiro Secretário e pela Segunda Secretária em 

exercício da Mesa da Assembleia de Freguesia de Freguesia. -------------------------------- 

 

O Funcionário A Presidente da Mesa  

da Assembleia de Freguesia 

  

Alexandre Ribeiro Maria Luísa Vicente Mendes 
  

O Primeiro Secretário da Mesa da 

Assembleia 

A Segunda Secretária em exercício  

da Mesa da Assembleia 

  

Nuno José Simões Carvalho Elsa Maria Noura do Sacramento 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Aprovada por unanimidade dos presentes na 15ª Sessão Ordinária da Assembleia de Freguesia da 

Penha de França, realizada no dia 30 de abril de 2021 


